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Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  17/12/2018, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

Ao Administrador para retirar em Cartório os documentos e pen drive conforme discriminado

nos termos. 

 

Mesquita, 19 de dezembro de 2018

Cartório da Vara Cível
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 14/01/2019

Data da Juntada 14/01/2019

Tipo de Documento Ofício
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 22/01/2019

Data da Juntada 22/01/2019

Tipo de Documento Petição/Processo

Nºdo Documento IMPORTADORA
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 22/01/2019

Data da Juntada 22/01/2019

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento 00154
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Estado do Rio de Janeiro 
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Tribunal de Justiça 
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Poder Judiciário 
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Poder Judiciário 
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Nºdo Documento 20-608
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
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Data da Juntada 24/01/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório 

referente ao mês de dezembro de 2018, que segue em anexo. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 2019. 

 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

 

 

ISABEL BONELLI WETZEL 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

 

FERNANDA PIERSANTI 

OAB/RJ 217.228 
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Relatório da Administração Judicial 

Sociedade Supermercados Alto da Posse 

Ltda. 

1ª Vara Cível de Mesquita 

Processo Nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

Período: Dezembro de 2018 
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Considerações Preliminares 

O Supermercado Alto da Posse Ltda.  é  uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do 

Rio de Janeiro.  A sociedade é de capital privado,  foi fundada no ano de 

1961 e se encontra em atividade há mais de 50 anos.  Esta empresa 

possui 05 estabelecimentos,  entre fi liais,  sucursa is,  agências e outros.  

A operação da empresa dispunha de sistema logístico 

próprio com dois centros de distribuições para mercadorias secas e 

frigorífico,  além de dez caminhões.  

Ao longo das últimas décadas a empresa desenvolveu sólida 

relação comercial com fornecedores,  sendo que a integridade de sua 

atuação no mercado, aliada à experiência dos sócios fundadores fez com 

que o Alto da Posse nos últimos anos se unisse às redes Maxi Rede e 

Supermarket.  

O pedido de recuperação judicial foi  ajuizado em 03 de 

março de 2010 e distribuído para a 1ª Vara Cível  da Comarca de Nova 

Iguaçu, tendo depois sido redirecionado para a Vara Cível  de Mesquita 

no Estado do Rio de Janeiro.  A decisão de processamento da 

Recuperação Judicial foi proferida em 10 de março de 2010.  

No decurso da recuperação judicial,  foram publicados os 

seguintes editais:  

a)  O edital  com a 1ª Relação de Credores previsto  no 

artigo 52, §1° da Lei 11.101/2005 foi publicado em 09 

de abril de 2010;  
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b)  O edital com a 2ª Relação de Credores previsto n o 

artigo 7°,  §2° da Lei 11.101/2005 foi publicado  em 05 

de julho de 2010;  

c)  O edital de aviso de recebimento do Plano de 

Recuperação Judicial,  previsto n o artigo 53  da Lei 

11.101/2005, parágrafo único em 05 de julho de 2010;  

d)  O edital  de Leilão,  publicado em 27 de setemb ro de 

2013; 

e)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005,  

em 14 de abril de 2014; e  

f)  O edital de Leilão,  publicado em 26 de agosto de 2016;  

g)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005 

para a votação do Aditivo ao Plano de Recuperação 

Judicial,  publicado em 28/05/2018;  

Foram realizadas quatro Assembleias Gerais de Credores no 

decorrer do processo de Recuperação Judicial,  sendo que somente a 

segunda e a terceira deliberaram de fato a respeito do plano 

apresentado. Na primeira Assembleia,  com data de 02 de junho de 2011, 

os credores rejeitaram o plano de recuperação judicial apresentado 

pela recuperanda.  

Contudo,  o plano foi  deferido por cram down  conforme 

decisão proferida em 12 de julho de 2011. Desde então, ainda não foi  

iniciado o pagamento aos credores.   

Foi requerida a convolação do processo de recuperação em 

falência pelo Ministério Público em três momentos distintos,  sendo que 

o terceiro pedido foi anuído pela Administração Judicial,  em maio de 

2016, mas indeferido pelo juízo competente.   
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A terceira Assembleia Geral de Credores foi  realizada em 30 

de maio de 2017 e os credores não aprovaram a alteração do Plano de 

Recuperação apresentado. Por esse mot ivo, o Sindicato dos Empregados 

no Comércio de Nova Iguaçu e Região  requereu a convolação da 

Recuperação Judicial em Falência.  

O juízo então realizou uma audiência especial no dia 19 de 

abril de 2018. Na ocasião, ouvidas as partes,  o Ministério Público e o  

Administrador Judicial,  foi determinado que a Recuperanda 

apresentasse um aditivo ao Plano de Recuperação Judicial  contendo as 

determinações feitas pelo juízo.   

O aditivo foi apresentado pela Recuperanda no prazo 

determinado e os credores foram convocados  para uma nova 

Assembleia Geral para votação, designada para os dias 18 e 25 de junho 

de 2018.  

A primeira convocação da Assembleia Geral de Credores,  

realizada em 18 de junho de 2018, não obteve quórum suficiente para 

instalação.  

Em razão do ocorrido no evento que foi  relatado pela 

Administração Judicial e  a fim de garantir a segurança de todos,  o juízo 

desmarcou a segunda convocação designada para o dia 25 de junho de 

2018 e determinou que o sindicato dos trabalhadores se manifestasse 

sobre o aditivo ao plano apresentado pela recuperanda nos autos do 

processo.  

O juízo proferiu sentença de convolação da Recuperação 

Judicial em Falência,  publicada no dia 29/08/2018.  

Em cumprimento ao artigo 22, inciso II,  alínea “c”,  da Lei 

11.101/2005, o administrador judicial vem apresentar o Relatório da 
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Administração Judicial,  referente ao mês de dezembro  de 2018, em 

quatro itens assim dispostos :  

I .  Fase processual ;  

II.  Atividades da Administração Judicial ;  

III.  Análise financeira;  e 

IV.  Conclusão. 

 

I. Fase processual: 

O juízo da 1ª Vara Cível de Mesquita proferiu  a sentença que 

decretou a falência da sociedade, publicada em 29/08/2018  (fls.  

11827/11835).   

A referida sentença determinou entre outras coisas,  

também, a continuidade dos contratos de arrendamento e aluguel dos 

imóveis.   

Após a  decretação da falência,  a Administração Judicial 

peticionou nos autos  (fls.  11838/11841) requerendo a intimação da 

falida para cumprir as determinações do art.  104 da Lei 11.101/2005 e,  

a fim de auxiliar a falida na apresentação da relação de credores 

prevista no art.  99,  p.  único da mesma legislação, apresentou o quadro 

geral  de credores da Recuperação Judicial atualizado e retificado.  

Ademais,  juntou aos autos na mesma petição a arrecadação 

parcial dos bens da massa falida,  em cumprimento ao art.  108 da Lei  

11.101/2005.  

Às fls .  11985/11987 a falida interpôs embargos de 

declaração da sentença de decretação da falência,  alegando, em breve 

síntese,  que houve omissão em relação à necessidade de lacre da sede 

administrativa da empresa e ambiguidade em relação a  quem caberia 
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apresentar a relação de credores prevista no art.  99, p.  único da Lei 

11.101/2005.  

A Administração Judicial,  visando dar andamento nos 

procedimentos,  juntou nova petição às fls.  11990/11998,  contendo 

mídia com a cópia integral do processo para auxiliar na digitali zação 

pelo cartório,  requerendo a manutenção dos contratos de aluguel dos 

imóveis até a alienação, bem como requerendo a autorização do juízo 

para contratação da antiga contadora da empresa e de escritório de 

advocacia.   

Na mesma petição,  juntou a guia de depósito dos valores em 

espécie arrecadados na sede administrativa da empresa e requereu 

autorização do juízo para que os pagamentos dos alugueis passassem a 

ser feitos diretamente ao Administrador Judicial,  com a posterior 

prestação de contas.   

Em seguida, a  Administração Judicial juntou às fls .  

12079/12085, petição contendo a prestação de contas e as fotos da 

diligência realizada nos imóveis da Massa Falida,  informando sobre o 

pedido de rescisão de um dos contratos de aluguel de imóvel,  

reiterando os pedi dos de contratação da contadora e de escritório de 

advocacia,  requerendo a autorização do juízo para realização do 

primeiro rateio para os credores trabalhistas e juntar a prestação de 

contas dos alugueis recebidos e contas pagas.   

O juízo designou a data de 15/10/2018 às 14 horas para que 

os falidos comparecessem ao juízo para apresentar os esclarecimentos e 

documentos previstos no art.  104 da Lei 11.101/2005, e o termo de 

comparecimento foi  juntado às fls.  12178/12181.   

O Ministério Público juntou parecer  às fls.  12202/12203,  em 

sentido contrário ao pedido de contratação da contadora e do escritório 
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de advocacia formulado pela Administração Judicial,  s ob a alegação de 

que não há prova da necessidade do auxílio a ser prestado.  

A sociedade falida peticionou  nos autos à fl .  12215 

reiterando os termos pendentes de apreciação aduzidos nos Embargos 

de Declaração de fls .  11985/11987.  

 

II. Atividades da Administração Judicial: 

a) Prosseguimento da Falência  

Desde a sentença de convolação da Recuperação Judicial  em 

Falência a Administração Judicial juntou petições às fls.  11838/11841, 

11990/11998 e 12079/12085.   

Em breve síntese,  uma vez que o conteúdo das petições já 

fora detalhado no item “ I .  Fase Processual” do presente relatório,  a  

Administração Judicial  realizou a ar recadação parcial  dos bens da 

Massa Falida,  acompanhou a prestação de esclarecimentos e entrega de 

documentos pelos falidos realizada em 15/10/2018 e apresentou 

prestação de contas dos valores de alugueis recebidos em nome da 

Massa Falida.  

Ademais,  requereu ao juízo autorização para dar 

continuidade nos contratos de aluguel até a alienação  dos imóveis ,  bem 

como autorização para receber e cobrar os valores em nome da Massa 

Falida conforme função determinada pelo art.  22, III,  “l”  da Lei 

11.101/2005.  

Requereu, também, a contratação de dois auxiliares à função 

de Administração Judicial,  quais sejam a antiga contadora da empresa e 
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o escritório de advocacia que já prestava serviços à sociedade 

especialmente no âmbito trabalhista.   

Além disso,  visando dar celerida de ao processo e 

principalmente ao pagamento dos credores trabalhistas já deveras 

prejudicados,  a Administração Judicial  requereu desde logo a realização 

do primeiro rateio a ser reali zado na Classe I (trabalhista),  uti lizando -

se os valores já depositados na conta judicial vinculada a este processo.  

Aguarda-se a decisão do juízo acerca dos pedidos 

formulados,  bem como decisão sobre os embargos de declaração 

interpostos pelos falidos às fls.  11985/11987.  

 

b) Habilitações e QGC 

A Administração Judicial foi  inti mada e se manifestou nos 

seguintes processos de habilitação de créditos:  

Processo Credor 

0072726-96.2013.8.19.0038 APOLO HENRIQUE DA SILVA 

0048490-69.2015.8.19.0213 
MARIA DA PENHA TODESCO DE ALMEIDA 

e outro(s) 
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c) Prestação de Contas dos Contratos Locatícios 

Os alugueis estão sendo cobrados pela Administração 

Judicial e depositados em juízo  ou pagos diretamente a este ,  conforme a 

necessidade para o pagamento das dívidas não concursais.  Os locatários 

vêm cumprindo com suas obrigações mensalmente conforme as tabelas 

abaixo:  

Locatário  

Outubro  

Valor do 
Aluguel  

Juros e 
Multa 

Data do 
Pagamento  

Açougue Tititi R$ 13.000,00 R$ 1.451,65 07/12/2018 

Supermercados Real Eden R$ 64.741,99 - 09/11/2018 

Distr. Atlas - Cabuçu R$ 26.902,54 R$ 3.390,53 16/01/2019 

Multiplique Loc. de 
Equipamentos 

R$ 23.217,63 - 07/12/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Locatário  

Novembro 

Valor do 
Aluguel  

Juros e 
Multa 

Data do 
Pagamento  

Açougue Tititi Em Aberto 

Supermercados Real Eden  R$ 64.741,99 - 09/11/2018 

Distr. Atlas - Cabuçu R$ 2.736,79 R$ 23.812,82 16/01/2019 

Multiplique Loc. de 
Equipamentos 

R$ 23.217,63 - 07/12/2018 

Locatário 
Dezembro 

Valor do 
Aluguel  

Juros e 
Multa 

Data do 
Pagamento  

Açougue Tititi Em Aberto 

Supermercados Real Eden  Em Aberto 

Distr. Atlas - Cabuçu R$ 23.812,82 R$ 2.482,37 17/01/2019 

Multiplique Loc. de 
Equipamentos 

R$ 23.217,63 - 18/01/2019 
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III. Análise Financeira e Contábil  

Acerca das informações financeiras da Massa Falida,  o 

Administrador Judicial  informa que esta não possui atividades desde a 

convolação da recuperação judicial em falência.  

A massa falida possui atualmente duas contas judiciais 

vinculadas ao procedimento falimentar,  sendo elas nº 2700113913555 e 

4500120386804 (ANEXO I).   

O valor total depositado nas contas judiciais e no caixa da 

falida no final de novembro foi de R$ 11.140.200,95 (onze milhões 

cento e quarenta mil duzentos reais e noventa e cinco centavos).  

No mês de novembro a massa falida obteve um total  de 

R$108.458,22 (cento e oito mil  quatrocentos e cinquenta e oito reais e 

vinte e dois centavos) referente a receita de aluguel e financeira.   

A falida no mês de novembro desembolsou um total  de 

R$958,88 (novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e oito centavos) 

que foram destinados a manutenção do escritório (ANEXO II),  conforme 

demonstrado tabela a seguir:    

RELATÓRIO FINANCEIRO MÊS DE NOVEMBRO 2018 

Descrição  Receitas  Despesas Saldo 

Saldo Anterior       R$ 11.032.708,61  

Rendimento - C/J nº 2700113913555  R$   34.353,18      

Rendimento - C/J nº 4500120386804  R$     9.363,05      

Aluguel - C/J nº 2700113913555  R$   64.741,99      

Light - Escritório     R$      150,03    

Nasajon Sistemas     R$      815,85    

Fechamento   R$ 108.458,22   R$      965,88   R$ 11.140.200,95  

Tabela 1: Relatório Financeiro 
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IV. Conclusão: 

Aguarda-se a decisão do juízo acerca das questões 

pendentes – quais sejam decisão dos embargos de declaração e análise 

dos requerimentos da Administração Judicial – para que se possa dar 

andamento no processo falimentar com o rateio dos credores 

trabalhistas e realização do ativo.   

Estas eram as informações que puderam ser prestadas no 

momento.  

Rio de Janeiro,  18 de janeiro de 2019. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184 
 
 
 

ISABEL BONELLI WETZEL 
OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 
 
 

FERNANDA PIERSANTI 
OAB/RJ 217.228
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Praça Dr. Nilo Peçanha, Edif. Portugal, nº 137, Sala 113/115, Centro, Magé TEL.: (21) 2633-1811, 9664-

4133. 

ROSÂNGELA QUEIROBIM 
OAB/RJ 111.353 

 
DOUTO JUÍZO DA VARA CIVEL DA COMARCA DE MESQUITA - RIO DE 
JANEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 
 
 
 
 
                                        ADEMILTON PEREIRA BORGES, brasileiro, casado, 
portador da carteira de identidade nº 11.618.285-8 e do CPF nº 094.346.497-81, 
residente e domiciliado na Rua São Pedro, Parque Boneville, Magé – RJ, CEP: 
25.900-001, vem por sua advogada in fine assinada, com procuração em nexo com 
endereço para notificação na Praça Dr. Nilo Peçanha, nº 137, salas 113/115, Centro, 
Magé - RJ, CEP: 25.900-000, com endereço eletrônico 
advocaciaqueirobim@hotmail.com propor a presente; 
 
 
 

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO  
 
 
 
                                        Em face do SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, 
FILIAL MAGÉ, pessoa jurídica inscrita no CNPJ nº 30.759.534/0009-14, com sede 
na Rua João Venâncio Figueira, nº 06, Posse, Nova Iguaçu - RJ, pelos motivos de 
fato e de direito a seguir aduzidos. 
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Praça Dr. Nilo Peçanha, Edif. Portugal, nº 137, Sala 113/115, Centro, Magé TEL.: (21) 2633-1811, 9664-

4133. 

ROSÂNGELA QUEIROBIM 
OAB/RJ 111.353 

 
DOS FATOS              
 

O requerente é credor do SUPERMERCADOS ALTO DA 
POSSE LTDA, no valor de R$ 2.985,74 (dois mil novecentos e oitenta e cinco reais 
e setenta e quatro centavos), acrescido de correção monetária a partir de 
17/04/2017, conforme se depreende da certidão expedida pela   1 ª Vara do 
Trabalho de Magé, constante dos registrados sob o processo de nº 0084900-
31.2009.5.01.0491, a qual se encontra em anexo. 
 
                                        Esclarece ainda, que o referido crédito é resultante da 
conciliação homologada pelo Juízo acima mencionado, conforme documentos em 
anexo. 

 

DO DIREITO 

 

                                     A presente encontra fulcro no art. 9 da Lei 11.101/05 – Nova 
Lei de Falência. 

 
Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor nos termos do 

art. 7o, § 1º, desta Lei deverá conter: 

 

I - o nome, o endereço do credor e o endereço em que receberá 

comunicação de qualquer ato do processo; 

II - o valor do crédito, atualizado até a data da decretação da falência 

ou do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação; 

III - os documentos comprobatórios do crédito e a indicação das 

demais provas a serem produzidas; 

IV - a indicação da garantia prestada pelo devedor, se houver, e o 

respectivo instrumento; 

V - a especificação do objeto da garantia que estiver na posse do 

credor. 

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legitimam os créditos 

deverão ser exibidos no original ou por cópias autenticadas se 

estiverem juntados em outro processo. 

 
 

DOS PEDIDOS 
 
                                        Requer a reclamante, devido aos acontecimentos ora 
narrados e respeitosamente, se digne V. Exa.: 
 
 
 

1- A juntada dos documentos em anexo; 
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Praça Dr. Nilo Peçanha, Edif. Portugal, nº 137, Sala 113/115, Centro, Magé TEL.: (21) 2633-1811, 9664-

4133. 

ROSÂNGELA QUEIROBIM 
OAB/RJ 111.353 

 
2- A habilitação e procedência do crédito supracitado, 
devendo o pagamento ser acrescido de juros e correção 
monetária de 17/04/2017 até a data de sua satisfação; 
 

 
 

Nestes termos, 

E, deferimento. 

Magé, 29 de janeiro de 2019. 
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OUTORGANTE:

Ademilton Pereira Borges, brasileiro, casado, vigilante, inscrito no CPF sob

o ne 094.346.497-81, RG ns 11.618.285-8, Nascido em 27/o3/7979 residente e

domiciliado na Sao Pedro, Parque Boneville, Magé - RJ, CEP n" 25900001, Filho de Elza

Pereira da Silva.

OUTORGADOS

ROSANGETA PEREIRA OA SIwA qUEIROBIM, brasileira, casada,

advogada, inscrita na oAB-RJ sob ne 111.353, BÁRBARA DA SILVA QUEIROBIM,

brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/RJ sob ne 210.035, MAYARA

QUINTILIANO DA SIwA, brasileira, solteira, advogada, inscrita no OAB/RJ sob o ne

2O7.28O e VAINEI DE CARVATHO SIQUEIRA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na

OAB/RJ 206.001, todos com endereço profissional na Praça Dr. Nilo Peçanha, 137, sala

Ll3/775, Centro, Magé, Rl, CEP 25.900.000.

PODERES:

Por este instrumento particular de procuração, constituo meus

bastantes procuradores os outorgados, concedendo-lhes os poderes da cláusula od
judicio et extro, paÍa o foro em geral, e especialmente para: PROPOR AçÃO NA VARA

CíVEL, podendo, portanto, promover quaisquer medidas judiciais ou administrativas,

em qualquer instância, assinar termo, substabelecer com ou sem reserva de poderes, e

praticar ainda, todos e quaisquer atos necessários e convenientes ao bom e fiel

desempenho deste mandato.

PODERES ESPECíFICOS: .

A presente procuração outorga ainda a Advogada acima descrita, a

praticar todos os atos do processo, exceto receber citação, confessar, reconhecer a

procedência do pedido, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação, podendo a

advogada transigir, desistir, receber, dar quitação, impugnar cálculos e avaliações e

Íirmar compromisso, tudo em conÍormidade com a norma do art. 105 do NCPClS.

Magé, 18 de dezembro de 2018

ryru
Ademilton Pe Borges

PROCURÂçÃO

Ltê. 6rqr§*
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PODER JUOICIÁRIO FEOERAL
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA í" REGIÃO
1" Vara do Trabalho de Magé
Rua Comendador Reis, 91, Centro
Mage - RJ 25900-000

PROCESSO No: 0084900-31.2009.5.01.0491- RTord

Certidão parâ fins de habilitação em recuperação judicial
n'l1612017

C E R T I F I C O que. nestadata. revendo osautosdo
processo em epígrafe. que tramita nesta 1u Vara do Trabalho de Magé. em que Í'igura como

reclamante: Ademilton Pereira Borges, CPF.: 094.3'16.497-81. e Supermercados AIto da

Posse Ltda. - Filial Piabetá, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o n" 30.759.534/0010-5 8. com

endereço Avenida Santos Dumont. 233. Piabetá. MAGE - RJ- reclanrzrdo. por determinação

da Excelentissima Senhor (a) Juiz (a) do Trabalho Substituta desta Vara do Trabalho de

Magé. para Íins de habilitação de crédito na recuperação judicial de SUPERMERCADOS

ALTO DA POSSE LTDA., autuada sob o n' 0011290-44.2010.8.19.0038. que tramita na

MM". t' Vara Cível da Comarca de Nova lguaçu. constatei que a reclamante

supramencionado. é credor(a) da importância de R$ 2.985,7,1 lDois mil e novecentos e

oitenta e cinco Reais e sententa e quatro centavos), atualizados até o dia 17/l)112017.

Certifico por fim, que a ceÍidão se encontra instruída com cópias

autenticadas dos termos de conciliação (fls.:2621264). e promoção da contadoria (fl. -103).

It

^'L\-/Simone Lole§ da Silva Sa

Diretora de Secrelaria

Emissão da certidão: 16lll/2017.

l40l8
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PODER JUDICüRIO
rusnÇA Do
TRIBUÍIAL

TRA&{LHO ,., ! ..i j".ê\É.
R.EGIOT{AL tX) TRABALHO 1A REGIÃOI{. ?lG1Í'{ ^r

VARA DO TRABALHO DE MAGE
PROC. 0084900.31.2009.50í .0491

deliberação para pagamento no processo de
44.2010.8.19.0038 em trâmite junto a MM. 1â.

CÊÍrrl111c
1ó(ttt"-

ÍR! r'TERMO DE CONCTLTAÇÃO

Aos vinte e oito dias do ffiês mil e quinze, às
11:01 horas, na sala de audiências d MM. Juíza, DÉ
FABRíCIA AURÉLIA LIMA REZENDE GUTI OS

litigantes: ADEMILTON PEREIRA'BORGES, R DOS
ALTO DA POSSE LTDA, REI DO RIO DE PIAB DE
ALIMENTOS LTDA E REI DA PRIMAVERA MERCADO LTDA,

Presente o reclamante, assistido pela Dra Jane Randis Ribeiro, OAB no 152557.
Presentes a 2a e 3' reclamadas, por seu preposto, Sr. Aurelino Silva

Santos, RG 090046269/lFP CPF 016.323.277-67, assistido pelo Dr. Roberval
Fraga Lopes Junior, OAB no 8840.F ' o' ' 'r'*4ft

Depois de ouvidos, na forma da lei, pela tríM. Juízáto Trabalho, as partes
conciliaram, nas seguintes condiçôes:

1- As empresas oRiodeP io Va
aías

da empregadora SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA , na condição de
sucessoras, pagam ao (a) reclamante, no ato, o valor Iíquido Oe R$ 92Q-!5 em única
parcela, mediante cheque no 001404, ag. 3379, do Banco Bradesco, na Sec[etaria da
Vara, como o tas no o

lebrado nes en c não são objeto de
recuperaçáo judicial n. 001 1290-

.Nova
doslguaçu - RJ, cuja assembléia de credores d

valores principais dos acordos não cumpridos, excluin

2- O valor nominal do acordo, sem as multas, que não é objeto de transação neste
ajuste, deverá ser habilitado pelo (a) reclamante para recebimento nos autos da

-i.recuperação judicial, na forma deliberada na assembléia geral de credores' que

declaram as partes conhecerem. -,..:. r,, ;.:.r.:+-i

3- As empresas Rei do Rio de Pia Comércio Vare iista de Alimentos tda e Rei
da Primavera Mercado Ltda , reconhecendo suas
garantem ainda o pagamento de 50% (cinqüenta
crédito do (a) reclamante que já esteja ou venha

nas
do
de

recuperação judicial acima indicado e que deve corresponder ao valor nominal do
acordo celebrado, com os acréscimos legais apurados da data do acordo até o
pagamento, excluindo-se qualquer valor a título de multa por acordo inadimplido' já
que estes foram objeto de transaçáo na clausula 1 .--_

a ser

*

da Primavera Mercado Ltda, reconhecendo suas de
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PODER JUDICIARIO

]UfiçA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1A

4- O valor garantido na cláusula 3, somente será pago pelas empresas Rei do Río de
Rei da Primavera Mercado Ltda

I

t/.'
/1t )

REGTAO ,'

I

Í êCi 1\í

Piabetá Comércio Varei ta de Alime Ltda e
caso o(a) reclamante não receba seu crédito no pr@esso de recuperação
judícial/falência da empresa SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA.,
acordando expressamente as partes que o crédito gara o somente passará a ser
exigível após o encerramento do processo de
pagamento ao empregado ou após 48(quarenta e

jgdiciallfalência sem

acordo, caso o processo de recuperação judicial/fa lência ainda continuê t
gue ocorrer pnmetro, valendo este acordo como título executivo judicial,
a prescriçâo a partir do dia seguinte ao da ocorrência da condição (encerramento da
recuperação judicial sem pagamento ou 48 (quarenta e oito) meses após a data deste
acordo).

5- As êm io de PiabeÉ com imentos Ltda e Rei
da Primavera Mercado Ltda , pagarão aind

oito

a ao stn
31.03.20

a data.deste
rambndo, o
iníciando-se

R$736,99, também em única parcela, no dia
conta corrente do advogado do sindicato Dr
81 .017, CPF/MF. 253.511.093-87, mantida ju

. Humberto Ribeiro Bertolini, OAB/RJ
nto ao Banco do Brasil S.A, agência

Í
o valor de

depósito na

0081-7, clc 64.239-8, referente ao total atua lizado dos honorários assistenciais.
incluída a multa devidos ao sindicato assistente, que após quitação do valor
acordado, cede a totalidade de seu crédito às em rESAS Rei Ri P
Comé V imentos Ltda e Rei a inscritas
respectivamente nos CNPJ's sob o no 1í.055638/000'l-46 e n. 30.812.7470001105,
para que se sub-rogando nos direito do cedente, recebam os valores principais junto
ao processo de recuperação judicial/falência da empresa. ERMERCADOS ALTO
DA POSSE LTDA, ficando ao risco exclusivo das empresas betá
Comércio Vareiista de Alimentos Ltda e Rei da Primavera Mercado Ltda, receber
ou não tais valores, que em nenhuma hipótese será devolvido pelo cedente, estando
cientes as empresas que mesmo pagando o total do crédito de honorários (ínciuída a
multa) a assembléia de credores no processo de recuperação judicial da empresa
SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, aprovou o_ pagamento somente do
principal sem os valores de multa, que é o limitador da süb:rogaÇão do crédito ora
cedido.

6- Convencionam as partes quê após o pagamento da última parcela do acordo ora
celebrado e caso ainda náo tenha sido pago o principal no processo de recuperação
judicial/falência, com permissivo no inciso ll do artigo 265 do CPC, o processo será
suspenso pelo prazo de 06(seis) meses.

7- Durante o ptazo de pagamento do acordo, desde que eltela sendo regularmente
cumprido ou ainda.pelo período da suspensão-ona pactuada, não serão praticad

'-*- ') )'ü

S

".,- .

,o
l {

/í
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PODER JUDICIARIO

lusnçA Do TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1A REGIÃO

,.}

l(t {
a

C[rutionct1'ilii.
Q.freitcr
r'iã,,;,anu
i i.,sgii )

quaisquer atos de execuçâo, devendo ser suspensos os já iniciados, mantendo-se as
constrições já existentes que somente serão liberad al do processo. Caso a
constrição tenha ocorrido sobre veículos de propri s sucessoras
ou de seus sócios, evantada a restri ao mantendo-se a
impossibilidade de transferência, ficando o proprietário do bem ou o sócio da
empresa, caso o veículo a ela pertença, como depositário do mesmo.

8- Não sendo paga qualque empresas Rei do
Rio de Piabetá comércio Vare mavêrâ Mercado

o

Ltda , reconhecem expressamente suas condiçÕes de devedoras solidárias, renunciando
a qualquer procedimento ou açáo que vise discutir suas condições ora reconhecida, e
assumem toda a dÍvida, que neste caso voltará a ser aqüela resultante do não
pagamento do acordo anterior com as multas neles previstas, aínlizada e com os juros
até o pagamento, compensando-se eventuais valores pagos em razâo do novo acordo.

Em Íazáo da natureza jurídica do pagamento realizado, que se refere exclusivamente
a multas e honorários assistenciais, não há falAqÇe.Fq=Jecolhimentos fiscais e
previd e n ciá rios.

10 Custas de R$18,41 sobre R$920,55, pelo reclamante, dispensado.

E, para constar, foi lavrado o presente te
do Trabalho e pelas partes.

stnado pela MM. Juíza

REZFABRíClA AURÉLh
Juíza d alho I

\_i

eclaman
Adv R

Reclamâda
Adv Rda:

#'

pt(

.- t-\
/,

'.-l

I I
v ltl

s,.t,,r)? lÇ!,lY\- ----..--.-.--.-.
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PODER ]UDICIARIO
JUSIÇA DO TRABALHO
TRIBUÍ{AL REGIOI{AL DO TRABALHO 1A REGIÃO
1" VARA DO TRABALHO DE MAGÉ I

I
pRocESSO 0084900-31.2009.501.491 

r'
tlnN

ÍÚqÚ1c
àcttt""

$fJl;l',':
l-p.4ir'

PROMOÇÃO DA CONTADORTA
cI
1

MM. Dra. Juíza,
Informo a V. Exa., a seguinte movimentação financeira nos presentes autos:

Depósito Judicial (conta judicial no 04201508582-3) referente à transferência
realizada do processo no 0093200-79.2009.5.01.0491 (fls.250), no valor de Rg
3.960,00. Ressalta-se que foram expedidos os Alvarás de nos 0018/2016 (fl. 284)
em favor da autoraÍ no valor de Rg 1.578,88, 0O20120t6 (fl. 285) em favor do
patrono, no valor de R$ 403,23 e 002L12016 (fl. 286) em favor do INSS, no valor
de R$ 656,15. Todos os alvarás foram expdidos nos autos do processo no
0000384-44.2010.5.01.0491, conforme despacho de fl. 283. Sendo assim há um
saldo na referida conta judicial no valor de R$ 2.327,67 , segundo extrato enviado
por e-mail pela CEF juntado à fl. 300.

Depósito Judicial (gerando a conta judicial no 0800110069452) após transferência
realizada para a Carta Precatória no 0000676-49.2012.5.0f.0203 (fls.266 e 292),
no valor de Rg 1.815,00, conforme despacho de fl. 289. Há um saldo na referida
conta judicial no valor de Rg 2.41d06, segundo extrato enviado por e-mail pelo
Banco do Brasil juntado à fl. 301.

Informo ainda a V. Exa. que o processo no 0000384-44.2010.5.01.0491 e a Carta
Precatória no 0000676-49.2012.5.01.0203 (processo principal no 01192-
19.2009.5.01.0491) encontram-se com situação " finalazado - arquivado com baixa,,.

Esta contadoria procedeu à atualização dos valores principais devidos do acordo
não cumprido (fl. 37) nos presentes autos, conforme item 1 do Termo de conciliação de fl.
262, com planilha juntada à fl. 302.

Resumo:
Descrição: Valor em Reais Quantidade em IDTR
Crédito líquido do autor
Honorários Adv.

R$ 2.296,72
R$ 689,02

176.613,17
52.984,26

TOTAL Rg 2.985,74

Nesta data faço os autos conclusos.

Mage, U lo4l20t7.

,-/
Carlos Eduardo Alíes Velasco

Sec. Espr Calculista

229.597,42

b(
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Vistos, etc.

1- Expeça-se certidão pelos valores ainda devidos atualizados na planilha d€ fl'

302 para habilita;ão no pro.u.ro de recuperação judicial no oo7L29O-44.2010.8.19.0038

ã. tia*it" iunto ã fuM. 1a Vara Cível da ôomárca de Nova Iguaçu - RJ, conforme item 2

do Termo de Conciliação de fl. 262;-- - 
z_ npos, enáaminhem:iã'os arto, à secretaria da Vara para que informe se há

ortro, pãc"isoi cujas reclamadas Rei do Rio de piabetá comércio e varejista de

Alimentos LTDA e Reida Primavera Mercado LTDA sejam devedoras'

l4agé, 17 de abril de 2017.

VALERIA COU ES VALIáDARÉS
Iuíza Titular de vara do Trabalho
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17/01/2019 Receita Federal do Brasil

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/ConsRest/Atual.app/paginas/view/restituicao.asp 1/1

BRASIL
(HTTP://BRASIL.GOV.BR)

Serviços Barra GovBr

Situação das Declarações IRPF 2016
 
 
ADEMILTON PEREIRA BORGES

Prezado Contribuinte (CPF 094.346.497-81),

Sua declaração não consta na base de dados da Receita Federal. 
 
 
 

Em Brasília - DF 17/01/2019 09:39

versão 01.20180815

 Voltar
(javascript:window.print())

A Receita Federal agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, 
. 

       Versão: v.01R

clique
aqui (http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/politica-de-privacidade)
Atualize sua página (http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/politica-de-
privacidade/avisos/2014/atualize-sua-pagina)
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17/01/2019 Receita Federal do Brasil

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/ConsRest/Atual.app/paginas/view/restituicao.asp 1/1

BRASIL
(HTTP://BRASIL.GOV.BR)

Serviços Barra GovBr

Situação das Declarações IRPF 2017
 
 
ADEMILTON PEREIRA BORGES

Prezado Contribuinte (CPF 094.346.497-81),

Sua declaração não consta na base de dados da Receita Federal. 
 
 
 

Em Brasília - DF 17/01/2019 09:39

versão 01.20180815

 Voltar
(javascript:window.print())

A Receita Federal agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, 
. 

       Versão: v.01R

clique
aqui (http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/politica-de-privacidade)
Atualize sua página (http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/politica-de-
privacidade/avisos/2014/atualize-sua-pagina)
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17/01/2019 Receita Federal do Brasil

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/ConsRest/Atual.app/paginas/view/restituicao.asp 1/1

BRASIL
(HTTP://BRASIL.GOV.BR)

Serviços Barra GovBr

Situação das Declarações IRPF 2018
 
 
ADEMILTON PEREIRA BORGES

Prezado Contribuinte (CPF 094.346.497-81),

Sua declaração não consta na base de dados da Receita Federal. 
 
 
 

Em Brasília - DF 17/01/2019 09:37

versão 01.20180815

 Voltar
(javascript:window.print())

A Receita Federal agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, 
. 

       Versão: v.01R

clique
aqui (http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/politica-de-privacidade)
Atualize sua página (http://idg.receita.fazenda.gov.br/sobre/politica-de-
privacidade/avisos/2014/atualize-sua-pagina)
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Data da Juntada 21/02/2019

Tipo de Documento Petição
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Rua Júlio Gonzalezz, 132 - 28º andar 

Barra Funda 

cep 01156-060 - São Paulo - SP 

Fone + 55 11 3066-4800  

Fax + 55 11 3066-4848 

e-mail: rm@ronaldomart ins.adv.br 

http://www.ronaldomart ins.adv.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 01ª VARA CÍVEL DE 

NOVA IGUAÇU - RJ 

 

 

 

 

 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

PROCESSO nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

GUARANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., 

devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, Recuperação Judicial da 

empresa SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA., vem, respeitosamente, à 

presença de V.Exª, requerer a juntada do incluso substabelecimento sem reservas. 

 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

ÉDNEI ALVES MANZANO FERRARI 
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Rua Júlio Gonzalez, 132 - 28º andar 

cep 01156-060 / São Paulo - SP 

Fone + 55 11 3066-4800  

Fax + 55 11 3066-4848 

e-mail: ms@mart insesalvia.com.br  

http://www.mart insesalvia.com.br 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Substabeleço, SEM RESERVAS, a advogada Joanna Paes de 

Barros Oliveira Kiss, inscrita na OAB/SP sob o nº 131.139; com endereço na Rodovia 

Waldomiro Correa Camargo, Km 56,5 – Bairro Piratingui – Itu – SP – CEP: 13308-20, os poderes 

a mim outorgados, pela empresa GUARANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., nos autos da 

Recuperação Judicial, Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 em trâmite perante a 1ª Vara 

Cível de Nova Iguaçú - RJ. 

 

 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

RONALDO CORRÊA MARTINS 

OAB/SP 76.944 
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                                                                                                                                                                     Juciara dos Santos 

                                                                                                                                                                         Advogados 

_____________________________________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________________________________ 

Av. Luiz Fernando de Oliveira Nanci, nº 37, sala 101, Nancilândia, Itaboraí/RJ, CEP: 24.801.092, Tel.:21 3637-7298, 

 e-mail:juciaradosantoseadvogados@ig.com.br 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA - RJ 

 

 

 

 

 

PROCESSO nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

  ERICA SOUZA ALVES DO COUTO ANDRADE, aos Autos do 

processo de Falência em epígrafe, interposto pela Massa Falida 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, em curso junto a este r. 

Juízo, vem por sua advogada infra-assinada,  respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, expor e ao final requerer  

 

  A Credora trabalhista se habilitou nos presentes autos às fls. 

11803/11805, contudo, com a migração do processo físico para o 

eletrônico, os documentos que acompanhavam a petição de habilitação 

não constam anexo aos autos. 

 

  Assim, requer a Credora a juntada da documentação anexa 

que comprova seu direito a recebimento do crédito trabalhista. 

                                            

                           

   Termos em que, 

     Pede Deferimento. 

 

  Itaboraí/RJ, 21 de fevereiro de 2019. 

 

 

JUCIARA DOS SANTOS 

OAB/RJ 70.533 

 

BRUNA DE SOUZA SIQUEIRA 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório 

referente ao mês de janeiro de 2019, que segue em anexo. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

 

 

ISABEL BONELLI WETZEL 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

 

FERNANDA PIERSANTI 

OAB/RJ 217.228 
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Relatório da Administração Judicial 

Sociedade Supermercados Alto da Posse 

Ltda. 

1ª Vara Cível de Mesquita 

Processo Nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

Período: Janeiro de 2019 
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Considerações Preliminares 

O Supermercado Alto da Posse Ltda.  é  uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do 

Rio de Janeiro.  A sociedade é de capital privado,  foi fundada no ano de 

1961 e se encontra em atividade há mais de 50 anos.  Esta empresa 

possui 05 estabelecimentos,  entre fi liais,  sucursai s,  agências e outros.  

A operação da empresa dispunha de sistema logístico 

próprio com dois centros de distribuições para mercadorias secas e 

frigorífico,  além de dez caminhões.  

Ao longo das últimas décadas a empresa desenvolveu sólida 

relação comercial com  fornecedores,  sendo que a integridade de sua 

atuação no mercado, aliada à experiência dos sócios fundadores fez com 

que o Alto da Posse nos últimos anos se unisse às redes Maxi Rede e 

Supermarket.  

O pedido de recuperação judicial foi  ajuizado em 03 de 

março de 2010 e distribuído para a 1ª Vara Cível  da Comarca de Nova 

Iguaçu, tendo depois sido redirecionado para a Vara Cível  de Mesquita 

no Estado do Rio de Janeiro.  A decisão de processamento da 

Recuperação Judicial foi proferida em 10 de março de 2010.  

No decurso da recuperação judicial,  foram publicados os 

seguintes editais:  

a)  O edital  com a 1ª Relação de Credores previsto  no 

artigo 52, §1° da Lei 11.101/2005 foi publicado em 09 

de abril de 2010;  

12399
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b)  O edital com a 2ª Relação de Credores previsto n o 

artigo 7°,  §2° da Lei 11.101/2005 foi publicado  em 05 

de julho de 2010;  

c)  O edital de aviso de recebimento do Plano de 

Recuperação Judicial,  previsto n o artigo 53  da Lei 

11.101/2005, parágrafo único em 05 de julho de 2010;  

d)  O edital  de Leilão,  publicado em 27 de setembr o de 

2013; 

e)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005,  

em 14 de abril de 2014; e  

f)  O edital de Leilão,  publicado em 26 de agosto de 2016;  

g)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005 

para a votação do Aditivo ao Plano de Recuperação 

Judicial,  publicado em 28/05/2018;  

Foram realizadas quatro Assembleias Gerais de Credores no 

decorrer do processo de Recuperação Judicial,  sendo que somente a 

segunda e a terceira deliberaram de fato a respeito do plano 

apresentado. Na primeira Assembleia,  com data de 02 de junho de 2011, 

os credores rejeitaram o plano de recuperação judicial apresentado 

pela recuperanda.  

Contudo,  o plano foi  deferido por cram down  conforme 

decisão proferida em 12 de julho de 2011. Desde então, ainda não foi  

iniciado o pagamento aos credores.   

Foi requerida a convolação do processo de recuperação em 

falência pelo Ministério Público em três momentos distintos,  sendo que 

o terceiro pedido foi anuído pela Administração Judicial,  em maio de 

2016, mas indeferido pelo juízo competente.   

12400
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A terceira Assembleia Geral de Credores foi  realizada em 30 

de maio de 2017 e os credores não aprovaram a alteração do Plano de 

Recuperação apresentado. Por esse moti vo, o Sindicato dos Empregados 

no Comércio de Nova Iguaçu e Região  requereu a convolação da 

Recuperação Judicial em Falência.  

O juízo então realizou uma audiência especial no dia 19 de 

abril de 2018. Na ocasião, ouvidas as partes,  o Ministério Público e o 

Administrador Judicial,  foi determinado que a Recuperanda 

apresentasse um aditivo ao Plano de Recuperação Judicial  contendo as 

determinações feitas pelo juízo.   

O aditivo foi apresentado pela Recuperanda no prazo 

determinado e os credores foram convocados para uma nova 

Assembleia Geral para votação, designada para os dias 18 e 25 de junho 

de 2018.  

A primeira convocação da Assembleia Geral de Credores,  

realizada em 18 de junho de 2018, não obteve quórum suficiente para 

instalação.  

Em razão do ocorrido no evento que foi  relatado pela 

Administração Judicial e  a fim de garantir a segurança de todos,  o juízo 

desmarcou a segunda convocação designada para o dia 25 de junho de 

2018 e determinou que o sindicato dos trabalhadores se manifestasse 

sobre o aditivo ao plano apresentado pela recuperanda nos autos do 

processo.  

O juízo proferiu sentença de convolação da Recuperação 

Judicial em Falência,  publicada no dia 29/08/2018.  

Em cumprimento ao artigo 22, inciso II,  alínea “c”,  da Lei 

11.101/2005, o administrador judi cial vem apresentar o Relatório da 

12401
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Administração Judicial,  referente ao mês de janeiro de 2019,  em quatro 

itens assim dispostos:  

I .  Fase processual ;  

II.  Atividades da Administração Judicial ;  

III.  Análise financeira;  e 

IV.  Conclusão. 

 

I. Fase processual: 

O juízo da 1ª Vara Cível de Mesquita proferiu  a sentença que 

decretou a falência da sociedade, publicada em 29/08/2018  (fls.  

11827/11835).   

A referida sentença determinou entre outras coisas,  

também, a continuidade dos contratos de arrendamento e aluguel dos 

imóveis.   

Após a decretação da falência,  a Administração Judicial 

peticionou nos autos  (fls.  11838/11841) requerendo a intimação da 

falida para cumprir as determinações do art.  104 da Lei 11.101/2005 e,  

a fim de auxiliar a falida na apresentação da relação de credores 

prevista no art.  99,  p.  único da mesma legislação, apresentou o quadro 

geral  de credores da Recuperação Judicial atualizado e retificado.  

Ademais,  juntou aos autos na mesma petição a arrecadação 

parcial dos bens da massa falida,  em cumprimento ao art.  108 da Lei  

11.101/2005.  

Às fls.  11985/11987,  a falida interpôs embargos de 

declaração da sentença de decretação da falência,  alegando, em breve 

síntese,  que houve omissão em relação à necessidade de lacre da sede 

administrativa da empresa e ambiguidade em relação a quem caberia 
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apresentar a relação de credores prevista no art.  99, p.  único da Lei 

11.101/2005.  

A Administração Judicial,  visando dar andamento nos 

procedimentos,  juntou nova petição ,  às fls.  11990/11998,  contendo 

mídia com a cópia integral do processo pa ra auxiliar na digitalização 

pelo cartório,  requerendo a manutenção dos contratos de aluguel dos 

imóveis até a alienação, bem como requerendo a autorização do juízo 

para contratação da antiga contadora da empresa e de escritório de 

advocacia.   

Na mesma petição,  juntou a guia de depósito dos valores em 

espécie arrecadados na sede administrativa da empresa e requereu 

autorização do juízo para que os pagamentos dos alugueis passassem a 

ser feitos diretamente ao Administrador Judicial,  com a posterior 

prestação de contas.   

Em seguida, a Administração Judicial juntou , às fls .  

12079/12085, petição contendo a prestação de contas e as fotos da 

diligência realizada nos imóveis da Massa Falida,  informando sobre o 

pedido de rescisão de um dos contratos de aluguel de imó vel,  

reiterando os pedidos de contratação da contadora e de escritório de 

advocacia,  requerendo a autorização do juízo para realização do 

primeiro rateio para os credores trabalhistas e juntar a prestação de 

contas dos alugueis recebidos e contas pagas.   

Foi designada a data de 15/10/2018, às 14 horas,  para que 

os falidos comparecessem ao juízo para apresentar os esclarecimentos e 

documentos previstos no art.  104 da Lei 11.101/2005, e o termo de 

comparecimento foi  juntado, às fls.  12178/12181.   

O Ministério Público juntou parecer ,  às fls.  12202/12203, 

em sentido contrário ao pedido de contratação da contadora e do 
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escritório de advocacia formulado pela Administração Judicial,  s ob a 

alegação de que não há  prova da necessidade do auxílio a ser prestado.  

A sociedade falida peticionou nos autos ,  às fls.  12215, 

reiterando os termos pendentes de apreciação aduzidos nos Embargos 

de Declaração de fls .  11985/11987.  

 

II. Atividades da Administração Judicial: 

a) Prosseguimento da Falência  

Desde a sentença de convolação da Recupe ração Judicial  em 

Falência a Administração Judicial  juntou petições,  às fls.  11838/11841, 

11990/11998 e 12079/12085.   

Em breve síntese,  uma vez que o conteúdo das petições já 

fora detalhado no item “ I .  Fase Processual” do presente relatório,  a  

Administração Judicial  realizou a arrecadação parcial  dos bens da 

Massa Falida,  acompanhou a prestação de esclarecimentos e entrega de 

documentos pelos falidos ,  realizada em 15/10/2018,  e apresentou 

prestação de contas dos valores de alugueis recebidos em nome da 

Massa Falida.  

Ademais,  requereu ao juízo autorização para dar 

continuidade nos contratos de aluguel até a alienação  dos imóveis ,  bem 

como autorização para receber e cobrar os valores em nome da Massa 

Falida,  conforme função determinada pelo art.  22, III,  “l”  da Le i 

11.101/2005.  

Requereu, também, a contratação de dois auxiliares à função 

de Administração Judicial,  quais sejam a antiga contadora da empresa e 
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o escritório de advocacia que já prestava serviços à sociedade 

especialmente no âmbito trabalhista.   

Além disso,  visando dar celeridade ao processo e 

principalmente ao pagamento dos credores trabalhistas já deveras 

prejudicados,  a Administração Judicial  requereu desde logo a realização 

do primeiro rateio a ser reali zado na Classe I (trabalhista),  uti lizando -

se os valores já depositados na conta judicial vinculada a este processo.  

Aguarda-se a decisão do juízo acerca dos pedidos 

formulados,  bem como decisão sobre os embargos de declaração 

interpostos pelos falidos ,  às fls.  11985/11987.  

Não obstante o juízo falimenta r ainda não ter proferido 

decisão sobre o que foi  requerido,  a Administração Judicial vem 

mensalmente encaminhando as guias de depósito judicial para 

pagamento dos alugueis dos imóveis,  bem como pagando as contas para 

manutenção dos serviços básicos na sed e da Massa Falida,  com a devida 

prestação de contas posterior.   

 

III. Análise Financeira e Contábil  

Acerca das informações financeiras da Massa Falida,  o 

Administrador Judicial  informa que esta não possui atividades desde a 

convolação da recuperação judicial e m falência.  

A massa falida possui atualmente duas contas judiciais 

vinculadas ao procedimento falimentar,  sendo elas nº 2700113913555 e 

4500120386804 (ANEXO I).   

O valor total depositado nas contas judiciais e no caixa da 

Massa Falida no final  de dezembro era de R$ 11.308.343,16 (onze 
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milhões trezentos e oito mil trezentos e quarenta e três reais e 

dezesseis centavos).   

No mês de dezembro, a massa falida obteve um total  de R$ 

168.507,93 (cento e sessenta e oito mil  quinhentos e sete reais e  

noventa e três centavos)  referente a receita de aluguel e financeira.   

A falida,  no mês de dezembro, desembolsou um total de R$ 

365,72 (trezentos e sessenta e cinco reais e setenta e dois centavos) 

que foram destinados a manutenção do escritório (ANEXO II),  conforme 

demonstrado tabela a seguir:    

 

RELATÓRIO FINANCEIRO MÊS DE DEZEMBRO 2018 

Descrição  Receitas  Despesas Saldo 

Saldo Anterior       R$ 11.140.200,95  

Rendimento - C/J nº 2700113913555  R$   34.912,62      

Rendimento - C/J nº 4500120386804  R$     9.418,06      

Aluguel   R$   23.217,63      

Aluguel   R$   13.000,00      

Aluguel   R$   23.217,63      

Aluguel   R$   64.741,99      

Light - Escritório     R$      150,78    

Oi - Telefonia    R$      214,94    

Fechamento   R$ 168.507,93   R$      365,72   R$ 11.308.343,16  

Tabela 1: Relatório Financeiro 

 

 

 

IV. Conclusão: 

Aguarda-se a decisão do juízo acerca das questões 

pendentes – quais sejam decisão dos embargos de declaração e análise 

dos requerimentos da Administração Judicial – para que se possa dar 

andamento no processo falimentar com o rateio dos credores 

trabalhistas e realização do ativo.   
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Estas eram as informações que puderam ser prestadas no 

momento.  

Rio de Janeiro,  18 de fevereiro de 2019. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184 
 
 
 

ISABEL BONELLI WETZEL 
OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 
 
 

FERNANDA PIERSANTI  
OAB/RJ 217.228

 

12407



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 28/02/2019

Data da Juntada 28/02/2019

Tipo de Documento Documento

12408



12409



12410



12411



12412



12413



12414



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 28/02/2019

Data da Juntada 28/02/2019

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento 1826

12415



12416



12417



12418



12419



12420



12421



12422



12423



12424



12425



12426



12427



12428



12429



12430



12431



12432



12433



12434



12435



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Data da Juntada 12/03/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

12436



 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DA 

CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA – ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038 
Recuperação Judicial  

Recuperanda: Supermercados Alto da Posse Ltda.  

 

 

 GUARANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., já 

devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

movida por SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, por intermédio de seu 

advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

requerer a juntada de competente substabelecimento. 

 

Por fim, requer que todas as futuras publicações e/ou 

intimações da parte, referentes ao presente feito, sejam sempre feitas no nome dos 

advogados Camilo Francisco Paes de Barros e Penati, OAB/SP 206.403 e Marcelo 

Zanetti Godoi, OAB/SP 139.051, pena de nulidade. 

 

 

Termos em que,  

Pede deferimento. 

Campinas, 12 de março de 2019. 

 

 

 JOANNA PAES DE BARROS E OLIVEIRA KISS 

OAB/SP Nº 131.139 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma que o direito 
admite, JOANNA PAES DE BARROS E OLIVEIRA KISS, brasileira, casada, 
advogada inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil sob o n° 131.139 na 
Seção do estado de São Paulo e portadora do CPF/MF sob o n°168.630.048-
44, SUBSTABELECE, com reservas iguais, todos os poderes que lhe foram 
outorgados por GUARANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., nos autos, no 
processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038, em trâmite perante a 1ª Vara 
Cível da Comarca de Mesquita, MARCELO ZANETTI GODOI, brasileiro, 
casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 139.051, na OAB/PB sob o 
nº 139.051-A na OAB/PR sob o n°739.83 e no CPF/MF sob o nº 
252.165.738-79; CAMILO FRANCISCO PAES DE BARROS E PENATI, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 206.403 e no 
CPF/MF sob o nº 294.427.308-60;ANA PAULA SANTORO ZANETTI 
GODOI, brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/SP sob o n° 226.883 e 
no CPF/MF sob o n° 222.685.628-59;CAIO RIVELLI PEREIRA LOPES, 
brasileiro, solteiro, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 407.856 e no 
CPF/MF sob o n° 442.349.008-00;DAYANA MICHELINI GUIDI, brasileira, 
solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o n° 347.994, e no CPF/MF sob o 
n° 384.225.318-44;FABIANA MEDINA, brasileira, solteira, advogada 
inscrita na OAB/SP sob o nº 391.029 e no CPF/MF sob o nº 430.655.448-
14;GISELE ENEDINA BERTO VILAS BOAS, brasileira, casada, advogada 
inscrita na OAB/SP sob o n°258.144 e no CPF/MF sob o n° 271.447.658-
92;GIULIA KEESE MONTANHESI, brasileira, solteira, advogada inscrita na 
OAB/SP sob o n°425.243 e no CPF/MF sob o n° 236.327.848-84;JULIANA 
VIDAL GONÇALVES DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, advogada inscrita 
na OAB/SP sob o n° 401.676, e no CPF/MF sob o n° 419.976.528-03 
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JULIANO TASSO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 
270.946 e no CPF/MF sob o n° 316.612.288-52;MARCOS AUGUSTO AVILA 
GOLOB, brasileiro,solteiro, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 364.232 
e no CPF/MF sob o n° 335.479.108-03;PAULO AFONSO TOMMASIELLO 
FILHO, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/SP sob o nº 198.050 e 
no CPF/MF sob o n° 120.512.518-35;VANESSA OLIVEIRA 
BATISTA,brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/SP sob o n° 
291.200 e no CPF/MF sob o n° 224.590.938-02;estagiários:ISABELLA 
GOMES BARBATO brasileira, solteira, acadêmica de Direito inscrita no 
CPF/MF sob o n°359.147.148-85;JOÃO PEDRO MACHADO BOCCALETTI 
ERBOLATO, brasileiro, solteiro, acadêmico de Direito, inscrito no CPF/MF 
sob o n°437.231.648-89;LUCAS ARRUDA SANCHES PERES brasileiro, 
solteiro, acadêmico de Direito, inscrito no CPF/MF sob o n°446.754.648-
07;MARIA EUGÊNIA JANUARIO CHAGAS, brasileira, solteira, acadêmica de 
Direito inscrita no CPF/MF sob o n° 496.326.968-67;PAULO SAPATERA 
NETO, brasileiro, solteiro, acadêmico de Direito inscrito no CPF/MF sob o 
n° 395.162.948-71;VICTOR HUGO BISELLI brasileiro, solteiro, acadêmico 
de Direito, inscrito no CPF/MF sob o n°469.029.758-41, com reservas para 
si e para o outorgado que ora firma o presente substabelecimento, para 
extração de xerocópias, carga dos autos, retirada de ofícios e carta 
precatória, realizações de audiências, bem como Declarações Sigilosas. 
 

 

 

 

 

Campinas, 12 de março de 2019. 
 

 

 
 
 
 

JOANNA PAES DE BARROS E OLIVEIRA KISS 
OAB/SP nº 131.139 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório 

referente ao mês de fevereiro de 2019, que segue em anexo. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 19 de março de 2019. 

 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

 

 

ISABEL BONELLI WETZEL 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

 

FERNANDA PIERSANTI 

OAB/RJ 217.228 
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Relatório da Administração Judicial 

Sociedade Supermercados Alto da Posse 

Ltda. 

1ª Vara Cível de Mesquita 

Processo Nº 0011290-44.2010.8.19.0038 

Período: Fevereiro/2019 
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Considerações Preliminares 

O Supermercado Alto da Posse Ltda.  é  uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do 

Rio de Janeiro.  A sociedade é de capital privado,  foi fundada no ano de 

1961 e se encontra em atividade há mais de 50 anos.  Esta empresa 

possui 05 estabelecimentos,  entre fi liais,  sucursais,  agências e outros.  

A operação da empresa dispunha de sistema logístico 

próprio com dois centros de distribuições para mercadorias secas e 

frigorífico,  além de dez caminhões.  

Ao longo das últimas décadas a empresa desenvolveu sólida 

relação comercial com fornecedores,  sendo que a integridade de sua 

atuação no mercado, aliada à experiência dos sócios fundadores fez com 

que o Alto da Posse nos últimos anos se unisse às redes Maxi Rede e 

Supermarket.  

O pedido de recuperação judicial foi  ajuizado em 03 de 

março de 2010 e distribuído para a 1ª Vara Cível  da Comarca de Nova 

Iguaçu, tendo depois sido redirecionado para a Vara Cível  de Mesquita 

no Estado do Rio de Janeiro.  A decisão de processamento da 

Recuperação Judicial foi proferida em 10 de março de 2010.  

No decurso da recuperação judicial,  foram publicados os 

seguintes editais:  

a)  O edital  com a 1ª Relação de Credores previsto  no 

artigo 52, §1° da Lei 11.101/2005 foi publicado em 09 

de abril de 2010;  
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b)  O edital com a 2ª Relação de Credores previsto n o 

artigo 7°,  §2°  da Lei 11.101/2005 foi publicado  em 05 

de julho de 2010;  

c)  O edital de aviso de recebimento do Plano de 

Recuperação Judicial,  previsto n o artigo 53  da Lei 

11.101/2005, parágrafo único em 05 de julho de 2010;  

d)  O edital  de Leilão,  publicado em 27 de setembro de 

2013; 

e)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005,  

em 14 de abril de 2014; e  

f)  O edital de Leilão,  publicado em 26 de agosto de 2016;  

g)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005 

para a votação do Aditivo ao Plano de Recuperação 

Judicial,  publicado em 28/05/2018;  

Foram realizadas quatro Assembleias Gerais de Credores no 

decorrer do processo de Recuperação Judicial,  sendo que somente a 

segunda e a terceira deliberaram de fato a respeito do plano 

apresentado. Na primeira Assembleia,  com data de 02 de junho de 2011, 

os credores rejeitaram o plano de recuperação judicial apresentado 

pela recuperanda.  

Contudo,  o plano foi  deferido por cram down  conforme 

decisão proferida em 12 de julho de 2011. Desde então, ainda não foi  

iniciado o pagamento aos credores.   

Foi requerida a convolação do processo de recuperação em 

falência pelo Ministério Público em três momentos distintos,  sendo que 

o terceiro pedido foi anuído pela Administração Judicial,  em maio de 

2016, mas indeferido pelo juízo competente.   
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A terceira Assembleia Geral de Credores foi  realizada em 30 

de maio de 2017 e os credores não aprovaram a alteração do Plano de 

Recuperação apresentado. Por esse motivo , o Sindicato dos Empregados 

no Comércio de Nova Iguaçu e Região  requereu a convolação da 

Recuperação Judicial em Falência.  

O juízo então realizou uma audiência especial no dia 19 de 

abril de 2018. Na ocasião, ouvidas as partes,  o Ministério Público e o 

Administrador Judicial,  foi determinado que a Recuperanda 

apresentasse um aditivo ao Plano de Recuperação Judicial  contendo as 

determinações feitas pelo juízo.   

O aditivo foi apresentado pela Recuperanda no prazo 

determinado e os credores foram convocados pa ra uma nova 

Assembleia Geral para votação, designada para os dias 18 e 25 de junho 

de 2018.  

A primeira convocação da Assembleia Geral de Credores,  

realizada em 18 de junho de 2018, não obteve quórum suficiente para 

instalação.  

Em razão do ocorrido no evento que foi  relatado pela 

Administração Judicial e  a fim de garantir a segurança de todos,  o juízo 

desmarcou a segunda convocação designada para o dia 25 de junho de 

2018 e determinou que o sindicato dos trabalhadores se manifestasse 

sobre o aditivo ao plano apresentado pela recuperanda nos autos do 

processo.  

O juízo proferiu sentença de convolação da Recuperação 

Judicial em Falência,  publicada no dia 29/08/2018.  

Em cumprimento ao artigo 22, inciso II,  alínea “c”,  da Lei 

11.101/2005, o administrador judici al vem apresentar o Relatório da 
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Administração Judicial,  referente ao mês de fevereiro de 2019, em 

quatro itens assim dispostos :  

I .  Fase processual ;  

II.  Atividades da Administração Judicial ;  

III.  Análise financeira;  e 

IV.  Conclusão. 

 

I. Fase processual: 

O juízo da 1ª Vara Cível de Mesquita proferiu  a sentença que 

decretou a falência da sociedade, publicada em 29/08/2018  (fls.  

11827/11835).   

A referida sentença determinou entre outras coisas,  

também, a continuidade dos contratos de arrendamento e aluguel dos 

imóveis.   

Após a decretação da falência,  a Administração Judicial 

peticionou nos autos  (fls.  11838/11841) requerendo a intimação da 

falida para cumprir as determinações do art.  104 da Lei 11.101/2005 e,  

a fim de auxiliar a falida na apresentação da relação de credores 

prevista no art.  99,  p.  único da mesma legislação, apresentou o quadro 

geral  de credores da Recuperação Judicial atualizado e retificado.  

Ademais,  juntou aos autos na mesma petição a arrecadação 

parcial dos bens da massa falida,  em cumprimento ao art.  108 da Lei  

11.101/2005.  

Às fls.  11985/11987,  a falida interpôs embargos de 

declaração da sentença de decretação da falência,  alegando, em breve 

síntese,  que houve omissão em relação à necessidade de lacre da sede 

administrativa da empresa e ambiguidade em relação  a quem caberia 
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apresentar a relação de credores prevista no art.  99, p.  único da Lei 

11.101/2005.  

A Administração Judicial  juntou nova petição às fls.  

11990/11998,  contendo mídia com a cópia integral do processo para 

auxiliar na digitalização pelo cartório,  requerendo a manutenção dos 

contratos de aluguel dos imóveis até a alienação,  bem como requerendo 

a autorização do juízo para contratação da antiga contadora da empresa 

e de escritório de advocacia.   

Na mesma petição,  juntou a guia de depósito dos valores em 

espécie arrecadados na sede administrativa da empresa e requereu 

autorização do juízo para que os pagamentos dos alugueis passassem a 

ser feitos diretamente ao Administrador Judicial,  com a posterior 

prestação de contas.   

Em seguida, a Administração Judicial juntou , às fls .  

12079/12085, petição contendo a prestação de contas e as fotos da 

diligência realizada nos imóveis da Massa Falida,  informando sobre o 

pedido de rescisão de um dos contratos de aluguel de imóvel,  

reiterando os pedidos de contratação da contadora e de escritório de 

advocacia,  requerendo a autorização do juízo para realização do 

primeiro rateio para os credores trabalhistas e juntar a prestação de 

contas dos alugueis recebidos e contas pagas.   

Foi designada a data de 15/10/2018, às 14 horas,  para que 

os falidos comparecessem ao juízo para apresentar os esclarecimentos e 

documentos previstos no art.  104 da Lei 11.101/2005, e o termo de 

comparecimento foi  juntado, às fls.  12178/12181.   

O Ministério Público juntou parecer ,  às fls.  12202/12203, 

em sentido contrário ao pedido de contratação da contadora e do 
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escritório de advocacia formulado pela Administração Judicial,  s ob a 

alegação de que não há  prova da necessidade do auxílio a ser prestado.  

A sociedade falida peticionou nos autos ,  às fls.  12215, 

reiterando os termos pendentes de apreciação aduzidos nos Embargos 

de Declaração de fls .  11985/11987.  

 

II. Atividades da Administração Judicial: 

a) Prosseguimento da Falência  

A Administração Judicial juntou petições,  às fls.  

11838/11841,  11990/11998 e 12079/12085. Tais pedidos ainda estão 

pendentes de análise.  

Em breve síntese,  uma vez que o conteúdo das petições já 

fora detalhado no item “ I .  Fase Processual” do presente relatório,  a  

Administração Judicial  realizou a arrecadação parcial  dos bens da 

Massa Falida,  acompanhou a prestação de esclarecimentos e entrega de 

documentos pelos falidos ,  realizada em 15/10/2018,  e apresentou 

prestação de contas dos valores de alugueis recebidos em nome  da 

Massa Falida.  

Ademais,  requereu ao juízo autorização para dar 

continuidade nos contratos de aluguel até a alienação  dos imóveis ,  bem 

como autorização para receber e cobrar os valores em nome da Massa 

Falida,  conforme função determinada pelo art.  22, II I,  “l”  da Lei 

11.101/2005.  

Requereu, também, a contratação de dois auxiliares à função 

de Administração Judicial,  quais sejam a antiga contadora da empresa e 
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o escritório de advocacia que já prestava serviços à sociedade 

especialmente no âmbito trabalhista .   

Além disso,  a  Administração Judicial requereu desde logo a 

autorização para o primeiro rateio a ser reali zado na Classe I 

(trabalhista),  utili zando-se os valores já depositados na conta judicial  

vinculada a este processo.  

Aguarda-se a decisão do juízo acerca dos pedidos 

formulados,  bem como decisão sobre os embargos de declaração 

interpostos pelos falidos ,  às fls.  11985/11987.  

Não obstante o juízo falimentar ainda não ter proferido 

decisão sobre o que foi  requerido,  a Administração Judicial vem 

mensalmente encaminhando as guias de depósito judicial para 

pagamento dos alugueis dos imóveis,  bem como pagando as contas para 

manutenção dos serviços básicos na sede da Massa Falida,  com a devida 

prestação de contas posterior.   

 

III. Análise Financeira e Contábil  

Acerca das informações financeiras da Massa Falida,  o 

Administrador Judicial  informa que esta não possui atividades desde a 

convolação da recuperaç ão judicial em falência.  

A Massa Falida possui atualmente duas contas judiciais 

vinculada ao procedimento falimentar,  sendo elas nº 2700113913555 e 

4500120386804 (ANEXO I).   

O valor total depositado nas contas judiciais e no caixa da 

falida no final  de janeiro era de R$ 11.526.890,74 (onze milhões 

quinhentos e vinte e seis mil oitocentos e noventa reais e setenta e 

quatro centavos).   
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No mês de janeiro a Massa Falida obteve de receita um total 

de R$ 220.390,27 (duzentos e vinte mil  trezentos e noventa reais e 

vinte e sete centavos),  sendo R$ 175.487,80 (cento e setenta e cinco mil  

quatrocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos) referente a 

aluguel das lojas e R$ 44.902,47 (quarenta e quatro mil novecentos e 

dois reais e quarenta e sete centavos) de re ndimento das conta 

judiciais.   

A Massa Falida no mês de janeiro desembolsou um total  de 

R$ 1.842,69 (um mil  oitocentos e quarenta e dois reais e sessenta e 

nove centavos) que foram destinados a manutenção do escritório 

(ANEXO II),  conforme demonstrado tabela abaixo:  

 

RELATÓRIO FINANCEIRO MÊS DE JANEIRO 2019 

Descrição  Receitas  Despesas Saldo 

Saldo Anterior - Conta Judicial       R$ 11.268.671,21  

Saldo Anterior - Caixa        R$        39.671,95  

Rendimento - C/J nº 2700113913555  R$   35.459,57      

Rendimento - C/J nº 4500120386804  R$     9.442,90      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   26.902,54      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   23.812,82      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   23.812,82      

Aluguel - Loja Santa Rita   R$   23.217,63      

Aluguel - Loja Vila de Cava  R$   13.000,00      

Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto  R$   64.741,99      

Nasajon Sistema     R$      824,17    

Nasajon Sistema     R$      816,11    

Oi - Telefonia    R$      202,41    

Fechamento   R$ 220.390,27   R$   1.842,69   R$ 11.526.890,74  

Tabela 1: Relatório Financeiro 
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IV. Conclusão: 

Aguarda-se a decisão do juízo acerca das questões 

pendentes – quais sejam decisão dos embargos de declaração e análise 

dos requerimentos da Administração Judicial – para que se possa dar 

andamento no processo falimentar com o rateio dos credores 

trabalhistas e realização do ativo.   

Estas eram as informações que puderam ser prestadas no 

momento.  

Rio de Janeiro,  12 de março de 2019.  

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184 
 
 
 

ISABEL BONELLI WETZEL 
OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 
 
 

FERNANDA PIERSANTI  
OAB/RJ 217.228
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Considerações Preliminares 

O Supermercado Alto da Posse Ltda.  é  uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do 

Rio de Janeiro.  A sociedade é de capital privado,  foi fundada no ano de 

1961 e se encontra em atividade há mais de 50 anos.  Esta empresa 

possui 05 estabelecimentos,  entre fi liais,  sucursais,  agências e outros.  

A operação da empresa dispunha de sistema logístico 

próprio com dois centros de distribuições para mercadorias secas e 

frigorífico,  além de dez caminhões.  

Ao longo das últimas décadas a empresa desenvolveu sólida 

relação comercial com fornecedores,  sendo que a integridade de sua 

atuação no mercado, aliada à experiência dos sócios fundadores fez com 

que o Alto da Posse nos últimos anos se unisse às redes Maxi Rede e 

Supermarket.  

O pedido de recuperação judicial foi  ajuizado em 03 de 

março de 2010 e distribuído para a 1ª Vara Cível  da Comarca de Nova 

Iguaçu, tendo depois sido redirecionado para a Vara Cível  de Mesquita 

no Estado do Rio de Janeiro.  A decisão de processamento da 

Recuperação Judicial foi proferida em 10 de março de 2010.  

No decurso da recuperação judicial,  foram publicados os 

seguintes editais:  

a)  O edital  com a 1ª Relação de Credores previsto  no 

artigo 52, §1° da Lei 11.101/2005 foi publicado em 09 

de abril de 2010;  
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b)  O edital com a 2ª Relação de Credores previsto n o 

artigo 7°,  §2°  da Lei 11.101/2005 foi publicado  em 05 

de julho de 2010;  

c)  O edital de aviso de recebimento do Plano de 

Recuperação Judicial,  previsto n o artigo 53  da Lei 

11.101/2005, parágrafo único em 05 de julho de 2010;  

d)  O edital  de Leilão,  publicado em 27 de setembro de 

2013; 

e)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005,  

em 14 de abril de 2014; e  

f)  O edital de Leilão,  publicado em 26 de agosto de 2016;  

g)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005 

para a votação do Aditivo ao Plano de Recuperação 

Judicial,  publicado em 28/05/2018;  

Foram realizadas quatro Assembleias Gerais de Credores no 

decorrer do processo de Recuperação Judicial,  sendo que somente a 

segunda e a terceira deliberaram de fato a respeito do plano 

apresentado. Na primeira Assembleia,  com data de 02 de junho de 2011, 

os credores rejeitaram o plano de recuperação judicial apresentado 

pela recuperanda.  

Contudo,  o plano foi  deferido por cram down  conforme 

decisão proferida em 12 de julho de 2011. Desde então, ainda não foi  

iniciado o pagamento aos credores.   

Foi requerida a convolação do processo de recuperação em 

falência pelo Ministério Público em três momentos distintos,  sendo que 

o terceiro pedido foi anuído pela Administração Judicial,  em maio de 

2016, mas indeferido pelo juízo competente.   
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A terceira Assembleia Geral de Credores foi  realizada em 30 

de maio de 2017 e os credores não aprovaram a alteração do Plano de 

Recuperação apresentado. Por esse motivo , o Sindicato dos Empregados 

no Comércio de Nova Iguaçu e Região  requereu a convolação da 

Recuperação Judicial em Falência.  

O juízo então realizou uma audiência especial no dia 19 de 

abril de 2018. Na ocasião, ouvidas as partes,  o Ministério Público e o 

Administrador Judicial,  foi determinado que a Recuperanda 

apresentasse um aditivo ao Plano de Recuperação Judicial  contendo as 

determinações feitas pelo juízo.   

O aditivo foi apresentado pela Recuperanda no prazo 

determinado e os credores foram convocados pa ra uma nova 

Assembleia Geral para votação, designada para os dias 18 e 25 de junho 

de 2018.  

A primeira convocação da Assembleia Geral de Credores,  

realizada em 18 de junho de 2018, não obteve quórum suficiente para 

instalação.  

Em razão do ocorrido no evento que foi  relatado pela 

Administração Judicial e  a fim de garantir a segurança de todos,  o juízo 

desmarcou a segunda convocação designada para o dia 25 de junho de 

2018 e determinou que o sindicato dos trabalhadores se manifestasse 

sobre o aditivo ao plano apresentado pela recuperanda nos autos do 

processo.  

O juízo proferiu sentença de convolação da Recuperação 

Judicial em Falência,  publicada no dia 29/08/2018.  

Em cumprimento ao artigo 22, inciso II,  alínea “c”,  da Lei 

11.101/2005, o administrador judici al vem apresentar o Relatório da 
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Administração Judicial,  referente ao mês de fevereiro de 2019, em 

quatro itens assim dispostos :  

I .  Fase processual ;  

II.  Atividades da Administração Judicial ;  

III.  Análise financeira;  e 

IV.  Conclusão. 

 

I. Fase processual: 

O juízo da 1ª Vara Cível de Mesquita proferiu  a sentença que 

decretou a falência da sociedade, publicada em 29/08/2018  (fls.  

11827/11835).   

A referida sentença determinou entre outras coisas,  

também, a continuidade dos contratos de arrendamento e aluguel dos 

imóveis.   

Após a decretação da falência,  a Administração Judicial 

peticionou nos autos  (fls.  11838/11841) requerendo a intimação da 

falida para cumprir as determinações do art.  104 da Lei 11.101/2005 e,  

a fim de auxiliar a falida na apresentação da relação de credores 

prevista no art.  99,  p.  único da mesma legislação, apresentou o quadro 

geral  de credores da Recuperação Judicial atualizado e retificado.  

Ademais,  juntou aos autos na mesma petição a arrecadação 

parcial dos bens da massa falida,  em cumprimento ao art.  108 da Lei  

11.101/2005.  

Às fls.  11985/11987,  a falida interpôs embargos de 

declaração da sentença de decretação da falência,  alegando, em breve 

síntese,  que houve omissão em relação à necessidade de lacre da sede 

administrativa da empresa e ambiguidade em relação  a quem caberia 
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apresentar a relação de credores prevista no art.  99, p.  único da Lei 

11.101/2005.  

A Administração Judicial  juntou nova petição às fls.  

11990/11998,  contendo mídia com a cópia integral do processo para 

auxiliar na digitalização pelo cartório,  requerendo a manutenção dos 

contratos de aluguel dos imóveis até a alienação,  bem como requerendo 

a autorização do juízo para contratação da antiga contadora da empresa 

e de escritório de advocacia.   

Na mesma petição,  juntou a guia de depósito dos valores em 

espécie arrecadados na sede administrativa da empresa e requereu 

autorização do juízo para que os pagamentos dos alugueis passassem a 

ser feitos diretamente ao Administrador Judicial,  com a posterior 

prestação de contas.   

Em seguida, a Administração Judicial juntou , às fls .  

12079/12085, petição contendo a prestação de contas e as fotos da 

diligência realizada nos imóveis da Massa Falida,  informando sobre o 

pedido de rescisão de um dos contratos de aluguel de imóvel,  

reiterando os pedidos de contratação da contadora e de escritório de 

advocacia,  requerendo a autorização do juízo para realização do 

primeiro rateio para os credores trabalhistas e juntar a prestação de 

contas dos alugueis recebidos e contas pagas.   

Foi designada a data de 15/10/2018, às 14 horas,  para que 

os falidos comparecessem ao juízo para apresentar os esclarecimentos e 

documentos previstos no art.  104 da Lei 11.101/2005, e o termo de 

comparecimento foi  juntado, às fls.  12178/12181.   

O Ministério Público juntou parecer ,  às fls.  12202/12203, 

em sentido contrário ao pedido de contratação da contadora e do 
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escritório de advocacia formulado pela Administração Judicial,  s ob a 

alegação de que não há  prova da necessidade do auxílio a ser prestado.  

A sociedade falida peticionou nos autos ,  às fls.  12215, 

reiterando os termos pendentes de apreciação aduzidos nos Embargos 

de Declaração de fls .  11985/11987.  

 

II. Atividades da Administração Judicial: 

a) Prosseguimento da Falência  

A Administração Judicial juntou petições,  às fls.  

11838/11841,  11990/11998 e 12079/12085. Tais pedidos ainda estão 

pendentes de análise.  

Em breve síntese,  uma vez que o conteúdo das petições já 

fora detalhado no item “ I .  Fase Processual” do presente relatório,  a  

Administração Judicial  realizou a arrecadação parcial  dos bens da 

Massa Falida,  acompanhou a prestação de esclarecimentos e entrega de 

documentos pelos falidos ,  realizada em 15/10/2018,  e apresentou 

prestação de contas dos valores de alugueis recebidos em nome  da 

Massa Falida.  

Ademais,  requereu ao juízo autorização para dar 

continuidade nos contratos de aluguel até a alienação  dos imóveis ,  bem 

como autorização para receber e cobrar os valores em nome da Massa 

Falida,  conforme função determinada pelo art.  22, II I,  “l”  da Lei 

11.101/2005.  

Requereu, também, a contratação de dois auxiliares à função 

de Administração Judicial,  quais sejam a antiga contadora da empresa e 
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o escritório de advocacia que já prestava serviços à sociedade 

especialmente no âmbito trabalhista .   

Além disso,  a  Administração Judicial requereu desde logo a 

autorização para o primeiro rateio a ser reali zado na Classe I 

(trabalhista),  utili zando-se os valores já depositados na conta judicial  

vinculada a este processo.  

Aguarda-se a decisão do juízo acerca dos pedidos 

formulados,  bem como decisão sobre os embargos de declaração 

interpostos pelos falidos ,  às fls.  11985/11987.  

Não obstante o juízo falimentar ainda não ter proferido 

decisão sobre o que foi  requerido,  a Administração Judicial vem 

mensalmente encaminhando as guias de depósito judicial para 

pagamento dos alugueis dos imóveis,  bem como pagando as contas para 

manutenção dos serviços básicos na sede da Massa Falida,  com a devida 

prestação de contas posterior.   

 

III. Análise Financeira e Contábil  

Acerca das informações financeiras da Massa Falida,  o 

Administrador Judicial  informa que esta não possui atividades desde a 

convolação da recuperaç ão judicial em falência.  

A Massa Falida possui atualmente duas contas judiciais 

vinculada ao procedimento falimentar,  sendo elas nº 2700113913555 e 

4500120386804 (ANEXO I).   

O valor total depositado nas contas judiciais e no caixa da 

falida no final  de janeiro era de R$ 11.526.890,74 (onze milhões 

quinhentos e vinte e seis mil oitocentos e noventa reais e setenta e 

quatro centavos).   
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No mês de janeiro a Massa Falida obteve de receita um total 

de R$ 220.390,27 (duzentos e vinte mil  trezentos e noventa reais e 

vinte e sete centavos),  sendo R$ 175.487,80 (cento e setenta e cinco mil  

quatrocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos) referente a 

aluguel das lojas e R$ 44.902,47 (quarenta e quatro mil novecentos e 

dois reais e quarenta e sete centavos) de re ndimento das conta 

judiciais.   

A Massa Falida no mês de janeiro desembolsou um total  de 

R$ 1.842,69 (um mil  oitocentos e quarenta e dois reais e sessenta e 

nove centavos) que foram destinados a manutenção do escritório 

(ANEXO II),  conforme demonstrado tabela abaixo:  

 

RELATÓRIO FINANCEIRO MÊS DE JANEIRO 2019 

Descrição  Receitas  Despesas Saldo 

Saldo Anterior - Conta Judicial       R$ 11.268.671,21  

Saldo Anterior - Caixa        R$        39.671,95  

Rendimento - C/J nº 2700113913555  R$   35.459,57      

Rendimento - C/J nº 4500120386804  R$     9.442,90      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   26.902,54      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   23.812,82      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   23.812,82      

Aluguel - Loja Santa Rita   R$   23.217,63      

Aluguel - Loja Vila de Cava  R$   13.000,00      

Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto  R$   64.741,99      

Nasajon Sistema     R$      824,17    

Nasajon Sistema     R$      816,11    

Oi - Telefonia    R$      202,41    

Fechamento   R$ 220.390,27   R$   1.842,69   R$ 11.526.890,74  

Tabela 1: Relatório Financeiro 

 

 

 

 

 

12462



 

 
 

Página 11 de 11 
 

www.licksassociados.com.br 

IV. Conclusão: 

Aguarda-se a decisão do juízo acerca das questões 

pendentes – quais sejam decisão dos embargos de declaração e análise 

dos requerimentos da Administração Judicial – para que se possa dar 

andamento no processo falimentar com o rateio dos credores 

trabalhistas e realização do ativo.   

Estas eram as informações que puderam ser prestadas no 

momento.  

Rio de Janeiro,  12 de março de 2019.  

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184 
 
 
 

ISABEL BONELLI WETZEL 
OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 
 
 

FERNANDA PIERSANTI  
OAB/RJ 217.228
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA NO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO. 
 

 

 

 

PROCESSO Nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

           A EDIGRÁFICA GRÁFICA E EDITORA LTDA, nova denominação de EDIOURO GRÁFICA E 

EDITORA LTDA, já devidamente qualificada nos autos da presente ação, vem, por meio de sua advogada 

infra-assinada, requerer habilitação da Dra. JULIANA MACHADO DE LA ROCQUE MEIRELES, inscrita nos 

quadros da OAB/RJ sob o nº 92.233, com endereço profissional na Rua Nova Jerusalém, nº345, Maré, Rio de 

Janeiro – RJ, CEP:21040-470 e endereço eletrônico: julianalarocque@edigrafica.com.br, nos autos da 

presente ação, conforme procuração em anexo.  

 

        Ainda, na oportunidade, requer que todos os atos e publicações alusivos ao feito sejam também 

realizados, exclusivamente, em nome da supracitada patrona na forma do art. 272 do CPC/15, sob pena de 

nulidade. 

 

                                                      Termos em que, 

                                                      Requer e aguarda deferimento. 

 

                                              Rio de Janeiro, 17 de abril de 2019. 

 
 
                                         
  
                                            Juliana Machado de La Rocque Meireles 
                                                                  OAB/RJ 92.233 
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MM. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório 

referente ao mês de março de 2019, que segue em anexo. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2019. 

 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

 

 

ISABEL BONELLI WETZEL 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

 

FERNANDA PIERSANTI 

OAB/RJ 217.228 
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Considerações Preliminares 

O Supermercado Alto da Posse Ltda.  é  uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do 

Rio de Janeiro.  A sociedade é de capital privado,  foi fundada no ano de 

1961 e se encontra em atividade há mais de 50 anos.  Esta empresa 

possui 05 estabelecimentos,  entre fi liais,  sucursais,  ag ências e outros.  

A operação da empresa dispunha de sistema logístico 

próprio com dois centros de distribuições para mercadorias secas e 

frigorífico,  além de dez caminhões.  

Ao longo das últimas décadas a empresa desenvolveu sólida 

relação comercial com fornecedores,  sendo que a integridade de sua 

atuação no mercado, aliada à experiência dos sócios fundadores fez com 

que o Alto da Posse nos últimos anos se unisse às redes Maxi Rede e 

Supermarket.  

O pedido de recuperação judicial foi  ajuizado em 03 de 

março de 2010 e distribuído para a 1ª Vara Cível  da Comarca de Nova 

Iguaçu, tendo depois sido redirecionado para a Vara Cível  de Mesquita 

no Estado do Rio de Janeiro.  A decisão de processamento da 

Recuperação Judicial foi proferida em 10 de março de 2010.  

No decurso da recuperação judicial,  foram publicados os 

seguintes editais:  

a)  O edital  com a 1ª Relação de Credores previsto  no 

artigo 52, §1° da Lei 11.101/2005 foi publicado em 09 

de abril de 2010;  

12474



 

 
 

Página 4 de 12 
 

www.licksassociados.com.br 

b)  O edital com a 2ª Relação de Credores previsto n o 

artigo 7°,  §2° da Lei 11.101/2005 foi publicado  em 05 

de julho de 2010;  

c)  O edital de aviso de recebimento do Plano de 

Recuperação Judicial,  previsto n o artigo 53  da Lei 

11.101/2005, parágrafo único em 05 de julho de 2010;  

d)  O edital  de Leilão,  publicado em 27 de setembro de 

2013; 

e)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005,  

em 14 de abril de 2014; e  

f)  O edital de Leilão,  publicado em 26 de agosto de 2016;  

g)  O edital  de convocação para Assembleia Geral de 

Credores previsto no artigo 36 da Lei 11.101/2005 

para a votação do Aditivo ao Plano de Recuperação 

Judicial,  publicado em 28/05/2018;  

Foram realizadas quatro Assembleias Gerais de Credores no 

decorrer do processo de Recuperação Judicial,  sendo que somente a 

segunda e a terceira deliberaram de fato a respeito do plano 

apresentado. Na primeira Assembleia,  com data de 02 de junho de 2011, 

os credores rejeitaram o plano de recuperação judicial apresentado 

pela recuperanda.  

Contudo,  o plano foi  deferido por cram down  conforme 

decisão proferida em 12 de julho de 2011. Desde então, ainda não foi  

iniciado o pagamento aos credores.   

Foi requerida a convolação do processo de recuperação em 

falência pelo Ministério Público em três momentos distintos,  sendo que 

o terceiro pedido foi anuído pela Administração Judicial,  em maio de 

2016, mas indeferido pelo juízo competente.   
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A terceira Assembleia Geral de Credores foi  realizada em 30 

de maio de 2017 e os credores não aprovaram a alteração do Plano de 

Recuperação apresentado. Por esse motivo, o  Sindicato dos Empregados 

no Comércio de Nova Iguaçu e Região  requereu a convolação da 

Recuperação Judicial em Falência.  

O juízo então realizou uma audiência especial no dia 19 de 

abril de 2018. Na ocasião, ouvidas as partes,  o Ministério Público e o 

Administrador Judicial,  foi determinado que a Recuperanda 

apresentasse um aditivo ao Plano de Recuperação Judicial  contendo as 

determinações feitas pelo juízo.   

O aditivo foi apresentado pela Recuperanda no prazo 

determinado e os credores foram convocados para uma nova 

Assembleia Geral para votação, designada para os dias 18 e 25 de junho 

de 2018.  

A primeira convocação da Assembleia Geral de Credores,  

realizada em 18 de junho de 2018, não obteve quórum suficiente para 

instalação.  

Em razão do ocorrido no evento que foi  relatado pela 

Administração Judicial e  a fim de garantir a segurança de todos,  o juízo 

desmarcou a segunda convocação designada para o dia 25 de junho de 

2018 e determinou que o sindicato dos trabalhadores se manifestasse 

sobre o aditivo ao plano apresentado pela recuperanda nos autos do 

processo.  

O juízo proferiu sentença de convolação da Recuperação 

Judicial em Falência,  publicada no dia 29/08/2018.  

Em cumprimento ao artigo 22, inciso II,  alínea “c”,  da Lei 

11.101/2005, o administrador judicial vem apresentar o Relatório da 
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Administração Judicial,  referente ao mês de março de 2019, em quatro 

itens assim dispostos:  

I .  Fase processual ;  

II.  Atividades da Administração Judicial ;  

III.  Análise financeira;  e 

IV.  Conclusão. 

 

I. Fase processual: 

O juízo da 1ª Vara Cível de Mesquita proferiu a sentença que 

decretou a falência da sociedade, publicada em 29/08/2018  (fls.  

11827/11835).   

A referida sentença determinou entre outras coisas,  

também, a continuidade dos contratos de arrendamento e aluguel dos 

imóveis.   

Após a decretação da falência,  a Administração Judicial 

peticionou nos autos  (fls.  11838/11841) requerendo a intimação da 

falida para cumprir as determinações do art.  104 da Lei 11.101/2005 e,  

a fim de auxiliar a falida na apresentação da relação de credores 

prevista no art.  99,  p.  único da mesma legislação, apresentou o quadro 

geral  de credores da Recuperação Judicial atualizado e retificado.  

Ademais,  juntou aos autos na mesma petição a arrecadação 

parcial dos bens da massa falida,  em cumprimento ao art.  108 da Lei  

11.101/2005.  

Às fls.  11985/11987,  a falida interpôs embargos de 

declaração da sentença de decretação da falência,  alegando, em breve 

síntese,  que houve omissão em relação à necessidade de lacre da sede 

administrativa da empresa e ambiguidade em relação a  quem caberia 
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apresentar a relação de credores prevista no art.  99, p.  único da Lei 

11.101/2005.  

A Administração Judicial juntou nova petição às fls.  

11990/11998,  contendo mídia com a cópia integral do processo para 

auxiliar na digitalização pelo cartório,  requerendo a manutenção dos 

contratos de aluguel dos imóveis até a alienação,  bem como requerendo 

a autorização do juízo para contratação da antiga contadora da empresa 

e de escritório de advocacia.   

Na mesma petição,  juntou a guia de depósito dos valores em 

espécie arrecadados na sede administrativa da empresa e requereu 

autorização do juízo para que os pagamentos dos alugueis passassem a 

ser feitos diretamente ao Administrador Judicial,  com a posterior 

prestação de contas.   

Em seguida, a Administração Judicia l juntou, às fls .  

12079/12085, petição contendo a prestação de contas e as fotos da 

diligência realizada nos imóveis da Massa Falida,  informando sobre o 

pedido de rescisão de um dos contratos de aluguel de imóvel,  

reiterando os pedidos de contratação da co ntadora e de escritório de 

advocacia,  requerendo a autorização do juízo para realização do 

primeiro rateio para os credores trabalhistas e juntar a prestação de 

contas dos alugueis recebidos e contas pagas.   

Foi designada a data de 15/10/2018, às 14 horas,  para que 

os falidos comparecessem ao juízo para apresentar os esclarecimentos e 

documentos previstos no art.  104 da Lei 11.101/2005, e o termo de 

comparecimento foi  juntado, às fls.  12178/12181.   

O Ministério Público juntou parecer ,  às fls.  12202/12203, 

em sentido contrário ao pedido de contratação da contadora e do 
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escritório de advocacia formulado pela Administração Judicial,  s ob a 

alegação de que não há  prova da necessidade do auxílio a ser prestado.  

A sociedade falida peticionou nos autos ,  às fls.  12215, 

reiterando os termos pendentes de apreciação aduzidos nos Embargos 

de Declaração de fls .  11985/11987.  

 

II. Atividades da Administração Judicial: 

 

a) Prosseguimento da Falência  

A Administração Judicial juntou petições,  às fls.  

11838/11841,  11990/11998 e 1207 9/12085. Tais pedidos ainda estão 

pendentes de análise.  

Em breve síntese,  uma vez que o conteúdo das petições já 

fora detalhado no item “ I .  Fase Processual” do presente relatório,  a  

Administração Judicial  realizou a arrecadação parcial  dos bens da 

Massa Falida,  acompanhou a prestação de esclarecimentos e entrega de 

documentos pelos falidos ,  realizada em 15/10/2018,  e apresentou 

prestação de contas dos valores de alugueis recebidos em nome da 

Massa Falida.  

Ademais,  requereu ao juízo autorização para dar 

continuidade nos contratos de aluguel até a alienação  dos imóveis ,  bem 

como autorização para receber e cobrar os valores em nome da Massa 

Falida,  conforme função determinada pelo art.  22, III,  “l”  da Lei 

11.101/2005.  

Requereu, também, a contratação de dois aux iliares à função 

de Administração Judicial,  quais sejam a antiga contadora da empresa e 
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o escritório de advocacia que já prestava serviços à sociedade 

especialmente no âmbito trabalhista.   

Além disso,  a  Administração Judicial requereu desde logo a 

autorização para o primeiro rateio a ser reali zado na Classe I 

(trabalhista),  utilizando-se os valores já depositados na conta judicial  

vinculada a este processo.  

Aguarda-se a decisão do juízo acerca dos pedidos 

formulados,  bem como decisão sobre os embargos de d eclaração 

interpostos pelos falidos ,  às fls.  11985/11987.  

Não obstante o juízo falimentar ainda não ter proferido 

decisão sobre o que foi  requerido,  a Administração Judicial vem 

mensalmente encaminhando as guias de depósito judicial para 

pagamento dos alugueis dos imóveis,  bem como pagando as contas para 

manutenção dos serviços básicos na sede da Massa Falida,  com a devida 

prestação de contas posterior.   

 

b) Documentos Recebidos 

A Administração Judicial recebeu o seguinte documento em 

nome da Massa Falida e pr ovidenciou as medidas cabíveis:  

 

Tipo de Documento  Nº do Processo  

Mandado de Citação 0007175-05.2007.4.02.5110 
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c) Atendimento à Credores 

A Administração Judicial recebe frequentemente ligações,  e -

mails e visitas em seu escritório de credores que procur am saber sobre 

os trâmites processuais da falência,  bem como questionam sobre 

pagamento e existência de créditos.   

 

 

 

III. Análise Financeira e Contábil  

 

Acerca das informações financeiras da Massa Falida,  o 

Administrador Judicial  informa que esta não possui atividades desde a 

convolação da recuperação judicial em falência.  

A Massa Falida possui atualmente duas contas judiciais 

vinculadas ao procedimento falimentar,  sendo elas nº 2700113913555 e 

4500120386804 (ANEXO I).   

O valor total depositado nas contas judiciais e no caixa da 

Massa Falida no final de fevereiro era de R$ 11.695.953,72 (onze 

milhões seiscentos e noventa e cinco mil novecentos e cinquenta e três 

reais e setenta e dois centavos).   

Data Nome Credor Assunto 

14/03/2019 Vanderson Procedimento de Habilitação 

19/03/2019 Marco Antônio 
Andamento Processual e Pagamento dos 

Credores 

21/03/2019 Giuvan 
Andamento Processual e Pagamento dos 

Credores 
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No mês de fevereiro a Massa Falida obteve de receita um 

total  de R$ 170.273,93 (cento e setenta mil  duzentos e sete nta e três 

reais e noventa e três centavos),  sendo R$ 124.772,44 (cento e vinte e 

quatro mil setecentos e setenta e dois reais e quarenta e quatro 

centavos) referente a aluguel das lojas e R$ 45.501,49 (quarenta e cinco 

mil quinhentos e um reais e quarenta  e nove centavos) de rendimentos 

das contas judiciais.   

A Falida no mês de fevereiro desembolsou um total de R$ 

1.210,95 (um mil duzentos e dez reais e noventa e cinco centavos) que 

foram destinados a manutenção do escritório (ANEXO II),  conforme 

demonstrado tabela abaixo:  

 

RELATÓRIO FINANCEIRO MÊS DE FEVEREIRO 2019 

Descrição  Receitas  Despesas Saldo 

Saldo Anterior - Conta Judicial       R$ 11.489.061,48  

Saldo Anterior - Caixa        R$        37.829,26  

Rendimento - C/J nº 2700113913555  R$   36.056,31      

Rendimento - C/J nº 4500120386804  R$     9.445,18      

Aluguel - Loja Cabuçu  R$   23.812,82      

Aluguel - Loja Santa Rita   R$   23.217,63      

Aluguel - Loja Vila de Cava  R$   13.000,00      

Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto  R$   64.741,99      

Oi - Telefonia     R$      206,75    

Nasajon Sistemas    R$      859,17    

Light    R$      145,03    

Fechamento   R$ 170.273,93   R$   1.210,95   R$ 11.695.953,72  

Tabela 1: Relatório Financeiro 
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IV. Conclusão: 

 

Aguarda-se a decisão do juízo acerca das questões 

pendentes – quais sejam decisão dos embargos de declaração e análise 

dos requerimentos da Administração Judicial – para que se possa dar 

andamento no processo falimentar com o rateio dos credores 

trabalhistas e realização do ativo.   

Estas eram as informações que puderam ser prestadas no 

momento.  

Rio de Janeiro,  05 de abril  de 2019.  

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184 
 
 
 

ISABEL BONELLI WETZEL 
OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 
 
 

FERNANDA PIERSANTI  
OAB/RJ 217.228
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Data da Juntada 18/04/2019

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.

12484



 
 

www.l icksassociados.com.br  
 

 

MM. JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MESQUITA 

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, vem requerer a juntada dos 

documentos anexos ao Relatório Mensal de Atividades do mês de Março de 2019. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 18 de abril de 2019. 

 

 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

 

 

ISABEL BONELLI WETZEL 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

 

 

FERNANDA PIERSANTI 

OAB/RJ 217.228 
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DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
                          SALDO ANT. :                           8.937.662,93 C 
05022019 0283 0081        APLICACAO             13.000,00 C      8.950.662,93 C 
12022019 0284 0081        APLICACAO             23.812,82 C      8.974.475,75 C 
20022019 0285 0081        APLICACAO             23.217,63 C      8.997.693,38 C 
21022019 0286 0081        APLICACAO             64.741,99 C      9.062.435,37 C 
28022019 0052 0081        RENDIMENTOS M              0,05 C                     
         0062 0081        RENDIMENTOS M              1,77 C                     
         0072 0081        RENDIMENTOS M             78,36 C                     
         0082 0081        RENDIMENTOS M            291,69 C                     
         0092 0081        RENDIMENTOS M            250,40 C                     
         0102 0081        RENDIMENTOS M            247,91 C                     
         0112 0081        RENDIMENTOS M            178,35 C                     
         0122 0081        RENDIMENTOS M            164,78 C                     
         0132 0081        RENDIMENTOS M            202,03 C                     
         0142 0081        RENDIMENTOS M            260,61 C                     
         0152 0081        RENDIMENTOS M            263,61 C                     
         0162 0081        RENDIMENTOS M            257,69 C                     
         0172 0081        RENDIMENTOS M             30,77 C                     
         0182 0081        RENDIMENTOS M            262,65 C                     
         0192 0081        RENDIMENTOS M             72,97 C                     
         0202 0081        RENDIMENTOS M             28,73 C                     
         0212 0081        RENDIMENTOS M             69,57 C                     
         0222 0081        RENDIMENTOS M             13,71 C                     
         0232 0081        RENDIMENTOS M             71,50 C                     
         0242 0081        RENDIMENTOS M             69,97 C                     
         0252 0081        RENDIMENTOS M             50,10 C                     
         0262 0081        RENDIMENTOS M             49,17 C                     
         0272 0081        RENDIMENTOS M            242,09 C                     
         0282 0081        RENDIMENTOS M            239,93 C                     
         0023 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0043 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0053 0081        RENDIMENTOS M              0,90 C                     
                                                                 9.065.834,70 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 001 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           
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DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0063 0081        RENDIMENTOS M              1,49 C      9.065.836,19 C 
         0073 0081        RENDIMENTOS M            108,26 C                     
         0083 0081        RENDIMENTOS M            197,12 C                     
         0093 0081        RENDIMENTOS M            208,60 C                     
         0103 0081        RENDIMENTOS M            206,15 C                     
         0113 0081        RENDIMENTOS M            148,58 C                     
         0123 0081        RENDIMENTOS M             11,27 C                     
         0133 0081        RENDIMENTOS M            169,07 C                     
         0143 0081        RENDIMENTOS M            165,46 C                     
         0153 0081        RENDIMENTOS M              6,29 C                     
         0163 0081        RENDIMENTOS M             31,56 C                     
         0173 0081        RENDIMENTOS M            267,96 C                     
         0183 0081        RENDIMENTOS M             67,32 C                     
         0193 0081        RENDIMENTOS M            256,06 C                     
         0203 0081        RENDIMENTOS M             70,97 C                     
         0213 0081        RENDIMENTOS M             13,99 C                     
         0223 0081        RENDIMENTOS M             72,73 C                     
         0233 0081        RENDIMENTOS M            240,39 C                     
         0243 0081        RENDIMENTOS M            235,36 C                     
         0253 0081        RENDIMENTOS M            230,43 C                     
         0263 0081        RENDIMENTOS M            226,17 C                     
         0273 0081        RENDIMENTOS M             86,52 C                     
         0283 0081        RENDIMENTOS M             39,65 C                     
         0034 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0044 0081        RENDIMENTOS M              0,02 C                     
         0054 0081        RENDIMENTOS M              0,12 C                     
         0064 0081        RENDIMENTOS M             54,14 C                     
         0074 0081        RENDIMENTOS M             82,67 C                     
         0084 0081        RENDIMENTOS M            254,29 C                     
         0094 0081        RENDIMENTOS M          3.050,52 C                     
         0104 0081        RENDIMENTOS M            283,20 C                     
         0114 0081        RENDIMENTOS M            203,66 C                     
                                                                 9.072.824,73 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 002 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           
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DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0124 0081        RENDIMENTOS M            197,04 C      9.073.021,77 C 
         0134 0081        RENDIMENTOS M            201,26 C                     
         0144 0081        RENDIMENTOS M            196,75 C                     
         0154 0081        RENDIMENTOS M            262,07 C                     
         0164 0081        RENDIMENTOS M             70,56 C                     
         0174 0081        RENDIMENTOS M             69,08 C                     
         0184 0081        RENDIMENTOS M            261,08 C                     
         0194 0081        RENDIMENTOS M             29,19 C                     
         0204 0081        RENDIMENTOS M            248,92 C                     
         0214 0081        RENDIMENTOS M             69,15 C                     
         0224 0081        RENDIMENTOS M             13,64 C                     
         0234 0081        RENDIMENTOS M             13,40 C                     
         0244 0081        RENDIMENTOS M            234,24 C                     
         0254 0081        RENDIMENTOS M             49,92 C                     
         0264 0081        RENDIMENTOS M             49,00 C                     
         0274 0081        RENDIMENTOS M             48,44 C                     
         0284 0081        RENDIMENTOS M             50,50 C                     
         0035 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0045 0081        RENDIMENTOS M              0,02 C                     
         0055 0081        RENDIMENTOS M              0,75 C                     
         0065 0081        RENDIMENTOS M             15,11 C                     
         0075 0081        RENDIMENTOS M             69,22 C                     
         0085 0081        RENDIMENTOS M            290,39 C                     
         0095 0081        RENDIMENTOS M             12,49 C                     
         0105 0081        RENDIMENTOS M            246,88 C                     
         0115 0081        RENDIMENTOS M            177,47 C                     
         0125 0081        RENDIMENTOS M            271,04 C                     
         0135 0081        RENDIMENTOS M            265,03 C                     
         0145 0081        RENDIMENTOS M            259,25 C                     
         0155 0081        RENDIMENTOS M            260,69 C                     
         0165 0081        RENDIMENTOS M            255,79 C                     
         0175 0081        RENDIMENTOS M             30,56 C                     
                                                                 9.077.043,67 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 003 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           

12488



DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0185 0081        RENDIMENTOS M             29,76 C      9.077.073,43 C 
         0195 0081        RENDIMENTOS M            254,35 C                     
         0205 0081        RENDIMENTOS M            276,29 C                     
         0215 0081        RENDIMENTOS M            270,76 C                     
         0225 0081        RENDIMENTOS M            244,38 C                     
         0235 0081        RENDIMENTOS M            239,09 C                     
         0245 0081        RENDIMENTOS M             69,42 C                     
         0255 0081        RENDIMENTOS M            229,49 C                     
         0265 0081        RENDIMENTOS M            243,86 C                     
         0275 0081        RENDIMENTOS M             86,52 C                     
         0285 0081        RENDIMENTOS M             24,61 C                     
         0016 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0026 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0046 0081        RENDIMENTOS M              0,04 C                     
         0056 0081        RENDIMENTOS M              0,25 C                     
         0066 0081        RENDIMENTOS M             85,57 C                     
         0076 0081        RENDIMENTOS M             41,35 C                     
         0086 0081        RENDIMENTOS M            210,84 C                     
         0096 0081        RENDIMENTOS M            207,64 C                     
         0106 0081        RENDIMENTOS M            205,68 C                     
         0116 0081        RENDIMENTOS M            147,85 C                     
         0126 0081        RENDIMENTOS M            269,42 C                     
         0136 0081        RENDIMENTOS M            263,44 C                     
         0146 0081        RENDIMENTOS M            257,77 C                     
         0156 0081        RENDIMENTOS M             42,92 C                     
         0166 0081        RENDIMENTOS M             31,34 C                     
         0176 0081        RENDIMENTOS M            266,29 C                     
         0186 0081        RENDIMENTOS M             73,90 C                     
         0196 0081        RENDIMENTOS M             72,48 C                     
         0206 0081        RENDIMENTOS M             70,51 C                     
         0216 0081        RENDIMENTOS M             13,90 C                     
         0226 0081        RENDIMENTOS M             72,29 C                     
                                                                 9.081.345,70 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 004 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           

12489



DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0236 0081        RENDIMENTOS M             70,92 C      9.081.416,62 C 
         0246 0081        RENDIMENTOS M             69,35 C                     
         0256 0081        RENDIMENTOS M            228,71 C                     
         0266 0081        RENDIMENTOS M            242,73 C                     
         0276 0081        RENDIMENTOS M            240,94 C                     
         0286 0081        RENDIMENTOS M             60,04 C                     
         0017 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0037 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0047 0081        RENDIMENTOS M              0,04 C                     
         0057 0081        RENDIMENTOS M              1,59 C                     
         0067 0081        RENDIMENTOS M             98,96 C                     
         0077 0081        RENDIMENTOS M             68,86 C                     
         0087 0081        RENDIMENTOS M            253,00 C                     
         0097 0081        RENDIMENTOS M            248,96 C                     
         0107 0081        RENDIMENTOS M             11,37 C                     
         0117 0081        RENDIMENTOS M            243,12 C                     
         0127 0081        RENDIMENTOS M            162,65 C                     
         0137 0081        RENDIMENTOS M            167,47 C                     
         0147 0081        RENDIMENTOS M            164,21 C                     
         0157 0081        RENDIMENTOS M             71,45 C                     
         0167 0081        RENDIMENTOS M            254,21 C                     
         0177 0081        RENDIMENTOS M             68,64 C                     
         0187 0081        RENDIMENTOS M            259,34 C                     
         0197 0081        RENDIMENTOS M             72,00 C                     
         0207 0081        RENDIMENTOS M             14,17 C                     
         0217 0081        RENDIMENTOS M             68,66 C                     
         0227 0081        RENDIMENTOS M            243,17 C                     
         0237 0081        RENDIMENTOS M            237,70 C                     
         0247 0081        RENDIMENTOS M            233,20 C                     
         0257 0081        RENDIMENTOS M             49,72 C                     
         0267 0081        RENDIMENTOS M             39,49 C                     
         0277 0081        RENDIMENTOS M             99,77 C                     
                                                                 9.085.390,16 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 005 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           

12490



DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0038 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C      9.085.390,17 C 
         0048 0081        RENDIMENTOS M              0,04 C                     
         0058 0081        RENDIMENTOS M              1,83 C                     
         0068 0081        RENDIMENTOS M             85,09 C                     
         0078 0081        RENDIMENTOS M             33,34 C                     
         0088 0081        RENDIMENTOS M            288,85 C                     
         0098 0081        RENDIMENTOS M            285,29 C                     
         0108 0081        RENDIMENTOS M            281,82 C                     
         0118 0081        RENDIMENTOS M            146,63 C                     
         0128 0081        RENDIMENTOS M            195,25 C                     
         0138 0081        RENDIMENTOS M             76,29 C                     
         0148 0081        RENDIMENTOS M            269,86 C                     
         0158 0081        RENDIMENTOS M             71,45 C                     
         0168 0081        RENDIMENTOS M             70,10 C                     
         0178 0081        RENDIMENTOS M             30,35 C                     
         0188 0081        RENDIMENTOS M             29,58 C                     
         0198 0081        RENDIMENTOS M            252,65 C                     
         0208 0081        RENDIMENTOS M             70,05 C                     
         0218 0081        RENDIMENTOS M            268,95 C                     
         0228 0081        RENDIMENTOS M             13,55 C                     
         0238 0081        RENDIMENTOS M             70,53 C                     
         0248 0081        RENDIMENTOS M             69,05 C                     
         0258 0081        RENDIMENTOS M             49,54 C                     
         0268 0081        RENDIMENTOS M             48,79 C                     
         0278 0081        RENDIMENTOS M             88,31 C                     
         0029 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0049 0081        RENDIMENTOS M              0,04 C                     
         0059 0081        RENDIMENTOS M              1,57 C                     
         0069 0081        RENDIMENTOS M             71,26 C                     
         0079 0081        RENDIMENTOS M            293,30 C                     
         0089 0081        RENDIMENTOS M            251,70 C                     
         0099 0081        RENDIMENTOS M            284,51 C                     
                                                                 9.089.089,75 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 006 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           
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DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0109 0081        RENDIMENTOS M            245,60 C      9.089.335,35 C 
         0119 0081        RENDIMENTOS M            175,98 C                     
         0129 0081        RENDIMENTOS M            267,96 C                     
         0139 0081        RENDIMENTOS M            262,19 C                     
         0149 0081        RENDIMENTOS M            268,39 C                     
         0159 0081        RENDIMENTOS M            259,11 C                     
         0169 0081        RENDIMENTOS M             31,13 C                     
         0179 0081        RENDIMENTOS M             68,22 C                     
         0189 0081        RENDIMENTOS M             73,41 C                     
         0199 0081        RENDIMENTOS M             28,88 C                     
         0209 0081        RENDIMENTOS M             14,07 C                     
         0219 0081        RENDIMENTOS M             13,80 C                     
         0229 0081        RENDIMENTOS M             71,89 C                     
         0239 0081        RENDIMENTOS M              3,64 C                     
         0249 0081        RENDIMENTOS M            232,23 C                     
         0259 0081        RENDIMENTOS M            227,85 C                     
         0269 0081        RENDIMENTOS M            242,99 C                     
         0279 0081        RENDIMENTOS M             88,31 C                     
         0020 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0030 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0040 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0050 0081        RENDIMENTOS M              0,05 C                     
         0060 0081        RENDIMENTOS M              0,87 C                     
         0070 0081        RENDIMENTOS M            108,81 C                     
         0080 0081        RENDIMENTOS M            236,53 C                     
         0090 0081        RENDIMENTOS M            209,21 C                     
         0100 0081        RENDIMENTOS M             13,23 C                     
         0110 0081        RENDIMENTOS M            204,57 C                     
         0120 0081        RENDIMENTOS M            241,84 C                     
         0130 0081        RENDIMENTOS M            161,43 C                     
         0140 0081        RENDIMENTOS M            166,42 C                     
         0150 0081        RENDIMENTOS M            266,67 C                     
                                                                 9.093.275,06 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 007 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           

12492



DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0160 0081        RENDIMENTOS M             31,61 C      9.093.306,67 C 
         0170 0081        RENDIMENTOS M             69,62 C                     
         0180 0081        RENDIMENTOS M            264,49 C                     
         0190 0081        RENDIMENTOS M            257,62 C                     
         0200 0081        RENDIMENTOS M             71,54 C                     
         0210 0081        RENDIMENTOS M            274,17 C                     
         0220 0081        RENDIMENTOS M             73,09 C                     
         0230 0081        RENDIMENTOS M             13,49 C                     
         0240 0081        RENDIMENTOS M             70,31 C                     
         0250 0081        RENDIMENTOS M             50,30 C                     
         0260 0081        RENDIMENTOS M             49,37 C                     
         0270 0081        RENDIMENTOS M             89,23 C                     
         0280 0081        RENDIMENTOS M             86,08 C                     
         0031 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0041 0081        RENDIMENTOS M              0,01 C                     
         0051 0081        RENDIMENTOS M              0,04 C                     
         0061 0081        RENDIMENTOS M              2,06 C                     
         0071 0081        RENDIMENTOS M             93,64 C                     
         0081 0081        RENDIMENTOS M            198,05 C                     
         0091 0081        RENDIMENTOS M            287,54 C                     
         0101 0081        RENDIMENTOS M              7,29 C                     
         0111 0081        RENDIMENTOS M            204,54 C                     
         0121 0081        RENDIMENTOS M              8,29 C                     
         0131 0081        RENDIMENTOS M            266,31 C                     
         0141 0081        RENDIMENTOS M            198,06 C                     
         0151 0081        RENDIMENTOS M            264,63 C                     
         0161 0081        RENDIMENTOS M             71,05 C                     
         0171 0081        RENDIMENTOS M            252,26 C                     
         0181 0081        RENDIMENTOS M             67,71 C                     
         0191 0081        RENDIMENTOS M             29,38 C                     
         0201 0081        RENDIMENTOS M            251,08 C                     
         0211 0081        RENDIMENTOS M            272,57 C                     
                                                                 9.097.150,50 C 
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 008 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           

12493



DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:05 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 2700113913555                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : DEPOSITO          
PROCESSO               : 112904420108190038                                     
RéU                    : RENATO PEREIRA DE JESUS   CPF/CNPJ : 0                 
AUTOR                  : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 7.226.104,62              VALOR    : 9.716.312,89      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 9.137.176,56              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
28022019 0221 0081        RENDIMENTOS M            267,16 C      9.097.417,66 C 
         0231 0081        RENDIMENTOS M            241,88 C                     
         0241 0081        RENDIMENTOS M            236,38 C                     
         0251 0081        RENDIMENTOS M            231,32 C                     
         0261 0081        RENDIMENTOS M            227,04 C                     
         0271 0081        RENDIMENTOS M             89,23 C                     
         0281 0081        RENDIMENTOS M             48,17 C                     
                                                                 9.098.491,68 C 
                      SALDO PROJETADO PARA DATA 13.03.2019 :     9.137.176,56   
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 009 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           
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DJOP0127       SISBB - Sistema de Informacoes Banco do Brasil        13/03/2019 
F9174696                    Depositos Judiciais Ouro                   12:26:46 
------------ Extrato de Processo - Uso Cliente - Justiça Estadual ------------- 
CONTA JUDICIAL         : 4500120386804                                          
TRIBUNAL               : TRIBUNAL DE JUSTICA RJ                                 
COMARCA                : NOVA IGUACU - MESQUITA    F.G.C.   : Outros            
ÓRGãO                  : 1 VARA CIVEL              NTZ.AÇÃO : FALENCIAS E CONC  
PROCESSO               : 00112904420108190038                                   
RéU                    : SUPERMERCADOS ALTO DA POS CPF/CNPJ : 30759534000167    
AUTOR                  : BANCO BRADESCO SA         CPF/CNPJ : 60746948000112    
DEPOSITANTE            :                                                        
SALDO DE CAPITAL       : 2.148.752,24              VALOR    : 2.148.752,24      
SALDO PROJETADO P/HOJE : 2.564.861,66              BLOQUEIO : 0,00              
------------------------------------------------------------------------------- 
DATA     PCL. AGÊ. NR.EVT DESCRIÇÃO                 VALOR   SALDO C/RENDIMENTOS 
------------------------------------------------------------------------------- 
                          SALDO ANT. :                           2.551.398,55 C 
28022019 0001 0081        RENDIMENTOS M            733,45 C                     
         0002 0081        RENDIMENTOS M            227,02 C                     
         0003 0081        RENDIMENTOS M            227,02 C                     
         0004 0081        RENDIMENTOS M            227,02 C                     
         0005 0081        RENDIMENTOS M          1.388,30 C                     
         0006 0081        RENDIMENTOS M             29,70 C                     
         0007 0081        RENDIMENTOS M          6.608,21 C                     
         0008 0081        RENDIMENTOS M              4,46 C                     
                                                                 2.560.843,73 C 
                      SALDO PROJETADO PARA DATA 13.03.2019 :     2.564.861,66   
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
 
                                                                                
                                *** ATENÇÃO ***                                 
 
     Este  depósito foi repassado ao  Estado  por força da Lei 147/2013. O sald 
     ora apresentado é escritural e não representa o valor existente na conta.  
     resgate pode ser prejudicado por insuficiência no fundo de reserva.        
 
                                                                                
                    *** EXTRATO PARA SIMPLES CONFERÊNCIA ***                    
 
------------------------------------------------------------------ Página : 001 
IMPRESSO POR: F9174696 - SIMONE VENTANIA SUZANO PAULO                           

T
JR

J 
M

E
S

 C
IV

 2
01

90
28

61
46

8 
18

/0
4/

19
 1

6:
17

:2
01

40
61

1 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

12495



T
JR

J 
M

E
S

 C
IV

 2
01

90
28

61
46

8 
18

/0
4/

19
 1

6:
17

:2
01

40
61

1 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

12496



T
JR

J 
M

E
S

 C
IV

 2
01

90
28

61
46

8 
18

/0
4/

19
 1

6:
17

:2
01

40
61

1 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

12497



T
JR

J 
M

E
S

 C
IV

 2
01

90
28

61
46

8 
18

/0
4/

19
 1

6:
17

:2
01

40
61

1 
P

R
O

G
E

R
-V

IR
T

U
A

L

12498



Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 
Fase: Juntada

Atualizado em 02/05/2019

Data da Juntada 02/05/2019

Tipo de Documento Documento
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Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Vara Cível de Mesquita. 

Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro. 

  

  

  

  

  

  

Proc.: 0011290-44.2010.8.19.0038 

  

  

  

  

                                   Spencer Marcelo levy, advogado constituído nos autos do 
Processo Criminal 0005922-69.2013.4.02.5110, em tramite na 04 Vara Federal de 
São João do Meriti, vem a presença de V. Exa., expor e requerer o que segue. 

                                   Informa que defende os sócios do Supermercado Alto da 
Posse, nos autos do processo criminal, supra mencionado, que apura a prática 
do crime de Apropriação indébita de INSS, nos períodos de 2004 a 2007. 

                                   Informou nos autos do processo criminal que a empresa 
passou por problemas financeiros no início de 2004, sendo que nos anos 
posteriores tal situação só piorou, levando a empresa a requerer Recuperação 
Judicial. 

                                   Após a homologação da Recuperação em 2009, os sócios não 
tiveram 

Mais acesso aos documentos da empresa e as contas, que foram bloqueadas. 

                                   Face o exposto, requer a V. E.xa., que se digne a determinar 
que o síndico da Massa Falida forneça cópia dos documentos contábeis nos anos 
de 2004 a 2007, bem como declaração de imposto de renda da pessoa jurídica. 
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                                   Tal documentação se faz necessária para comprovar no juízo 
criminal as alegações dos Réus. 

                                   Termos em que, 

                                   Pede deferimento. 

                                   Rio de Janeiro, 21 de maio de 2019. 

  

  

                                   SPENCER MARCELO LEVY 

                                                        AOB/RJ-85043   
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